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RESUMO 

SILVA, L. M. Gestão de resíduos da construção civil: dificuldades para implementação do 
Plano Integrado de Gestão de Resíduos da Construção no município de São Leopoldo. 2010. 
85 f. Trabalho de Diplomação (Graduação em Engenharia Civil) – Departamento de 
Engenharia Civil, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 

Este trabalho apresenta um conjunto de fatores que interferem diretamente na qualidade de 

um sistema de gestão de resíduos da construção civil (RCC), focado principalmente nas 

dificuldades para implementação de um Plano Integrado de Gestão de Resíduos. 

Primeiramente, através da pesquisa bibliográfica, é feita uma abordagem sobre a evolução do 

setor da construção civil no que diz respeito ao desenvolvimento sustentável, estabelecendo 

uma ligação entre esta importante atividade econômica e a sociedade como um todo. Ainda 

dentro da pesquisa bibliográfica, o trabalho mostra como a problemática dos RCC vem 

evoluindo no Brasil, com marcos históricos, como a Resolução n. 307/2002 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente e a Lei Federal 12305, sancionada em agosto de 2010, 

estabelecendo, então, diretrizes e procedimentos sobre os resíduos sólidos. Paralelamente, as 

normas técnicas NBR 10004, NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114, todas de 2004, 

auxiliam a gestão de resíduos à medida que fornecem as entidades (públicas ou privadas) os 

procedimentos a serem adotados para uma gestão eficaz de RCC, contribuindo para que o 

setor construtivo caminhe em direção ao desenvolvimento sustentável. Com esta pesquisa, foi 

possível ter uma base teórica suficiente para que seja possível analisar as dificuldades de 

implementação do Plano Integrado de Gestão de Resíduos da Construção Civil no município 

de São Leopoldo, requisito estabelecido pela Resolução n. 307/2002 do Conama. Esta 

Resolução objetiva que tanto grandes incorporadores como pequenos construtores, em 

conjunto com as entidades públicas, tenham condições de trabalhar em prol do 

desenvolvimento sustentável, tendo em vista que este é um setor da economia que utiliza 

muitos recursos naturais, e através da geração de resíduos, acaba contribuindo para a 

degradação ambiental. 

Por fim, mostrou-se o potencial construtivo do Município e juntamente das visitas aos locais 

de recebimento de resíduos e entrevistas aos agentes geradores de RCC, as dificuldades em 

gerenciar tamanha problemática ficou evidente e a partir desta análise pode ser possível 

contribuir com as soluções para os problemas encontrados. 

Palavras-chave: perdas na construção, normas técnicas, gestão de RCC, PIGRCC. 
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1 INTRODUÇÃO  

A partir da década 70, a sociedade começa a sofrer um processo de conscientização 

ambiental, ganhando força no início da década de 90, com a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano. Nesse contexto social, a construção 

civil é reconhecida como sendo uma atividade muito importante para o desenvolvimento. 

Entretanto, comporta-se como uma indústria geradora de inúmeros impactos negativos ao 

meio ambiente. 

Esses impactos se dão em todos os países e de diversas maneiras, seja pela ocupação de áreas, 

ou pela geração de resíduos. Diante disso, o setor passa a ter um grande desafio: conciliar uma 

atividade de grande magnitude em condições que possam torná-la sustentável. 

Jadovski (2005, p. 16) considera que, assim como a construção civil é o setor que mais 

consome materiais naturais e silicosos, ela tem em contrapartida o fato de reaproveitar a sílica 

residual da indústria térmica, metalúrgica e de tratamento ambiental. Para que atitudes como 

essas sejam possíveis, é necessário que todo ciclo produtivo seja estudado e que nenhuma 

atividade seja analisada isoladamente. Por ser uma questão muito complexa de ser resolvida, 

requer ampla conscientização e um processo de mudança cultural na sociedade. 

Assim, com o reconhecimento de que os resíduos da construção civil (RCC) são um 

problema, os avanços são notáveis na legislação para regulamentar procedimentos que visem 

a sua redução e um consequente aumento da reciclagem. Diante disto, salienta-se a aprovação 

da Resolução n. 307, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), em 2002 e da Lei 

Federal n. 12305, de 2 de agosto de 2010, que estabelecem uma série de diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos RCC. Exigem, também, que os municípios implantem um 

Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PIGRCC), que deverá 

proporcionar desenvolvimento econômico, social e ambiental.  

Diante disto, este trabalho visa fornecer uma análise, reforçada pela pesquisa bibliográfica, de 

dificuldades encontradas para a implementação do PIGRCC em São Leopoldo, através de 

levantamento de dados da geração dos resíduos neste município e do método adotado pela 

Prefeitura para que este processo seja aplicado de forma eficiente, tanto para os grandes 
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geradores de resíduos, como para os pequenos construtores, uma vez que, embora exista uma 

legislação vigente, ainda não está em pleno funcionamento. 

No capítulo 2, será apresentado o método de pesquisa, incluindo a questão, objetivos, 

pressuposto, premissa, delimitações e limitações deste estudo. O capítulo 3 procura fazer uma 

análise entre as perdas na construção civil e a consequente geração de resíduos. Tendo em 

vista que a construção civil é um setor importante para o desenvolvimento econômico e 

social, e a redução nas perdas nesta atividade contribui para que a atividade fique menos 

onerosa e consequentemente, estes avanços podem fazer com que os investimentos no setor 

sejam mantidos e ampliados, uma vez que o Brasil é um país que apresenta um elevado déficit 

habitacional e em obras de infraestrutura.  

No capítulo 4 são apresentadas e discutidas uma série de normas técnicas que visam 

estabelecer diretrizes para o gerenciamento de RCC, à medida que as mesmas tratam da 

classificação, áreas de triagem e reciclagem de resíduos. Já na parte da aplicação da pesquisa 

e busca pelas respostas as questões deste trabalho, o capítulo 5 apresenta o método adotado 

para a estimativa da quantidade de RCC gerado no município de São Leopoldo, bem como a 

maneira como foram levantados dados para a análise das dificuldades enfrentadas por este 

Município no que tange ao PIGRCC. 

No capítulo 6 são apresentados, então, os resultados desta pesquisa aplicada, com o intuito de 

fornecer um parecer crítico sobre as dificuldades encontradas pelo Município para gerenciar 

os resíduos, sob o ponto de vista das empresas construtoras, transportadoras e também pela 

municipalidade, à medida em que a Prefeitura é a responsável por disciplinar este 

gerenciamento. No capítulo 7, por fim, são feitas as considerações finais deste trabalho. 
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2 MÉTODO DE PESQUISA 

O método do presente trabalho é o da pesquisa aplicada, no qual um problema prático será 

analisado, e os resultados visam oferecer a melhoria de um determinado procedimento ou uma 

análise técnica de problemas encontrados no caso em estudo. Abaixo, serão apresentados a 

questão, objetivos, pressuposto, premissa e delineamento da pesquisa. 

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA 

A questão de pesquisa deste trabalho é: quais são as dificuldades encontradas para a 

implantação de um Plano Integrado de Gestão de RCC, no município de São Leopoldo, de 

acordo com a Resolução n. 307/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente? 

2.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

Os objetivos do trabalho estão classificados em principal e secundário e são apresentados nos 

próximos itens. 

2.2.1 Objetivo principal 

O objetivo principal deste trabalho é a análise das dificuldades encontradas para a 

implantação do Plano Integrado de Gestão de RCC no município de São Leopoldo. 
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2.2.2 Objetivo secundário 

O objetivo secundário deste trabalho é a pesquisa de práticas adotadas por outras localidades 

no que diz respeito à gestão de RCC, para que possam contribuir para o correto 

gerenciamento de resíduos em São Leopoldo. 

2.3 PRESSUPOSTO 

O pressuposto deste trabalho é que os aterros de RCC de São Leopoldo recebam resíduos 

oriundos somente deste município e que as empresas construtoras do mesmo terceirizam o 

transporte dos resíduos para empresas de São Leopoldo, que direcionam estes para aterros 

licenciados ambientalmente. 

2.4 PREMISSA 

O trabalho tem por premissa que os RCC são um problema para o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental e que a Resolução n. 307/2002 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente propõe diretrizes que buscam melhorar a capacidade de desenvolvimento 

sustentável de cada município, através de diretrizes para a gestão de RCC. 

2.5 DELIMITAÇÕES 

O estudo delimita-se à análise da realidade relativa à problemática dos RCC no município de 

São Leopoldo, restringindo-se à análise da geração e disposição dos resíduos deste Município. 

2.6 LIMITAÇÕES 

São limitações deste trabalho a disponibilidade de dados referentes à volumetria dos RCC 

registrados na entrada das áreas licenciadas para disposição, pois tais dados podem ser 
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imprecisos ou de difícil obtenção, tendo em vista que o Município ainda não apresenta uma 

legislação implementada referente a gestão dos RCC.  

2.7 DELINEAMENTO 

O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas abaixo: 

a) pesquisa bibliográfica: a pesquisa bibliográfica foi parte fundamental deste 
trabalho, pois se tratando de uma pesquisa do tipo exploratória, ela forneceu o 
embasamento teórico para a análise das dificuldades encontradas no Município 
para a implementação do Plano Integrado de Gestão de RCC (PIGRCC); 

b) levantamento das características da gestão de resíduos em São Leopoldo: 
através do levantamento das características do Município, o trabalho teve 
informações referentes à legislação, quantidade e localização dos aterros do 
município, bem como as receitas que foram ou poderão ser geradas ao 
Município; 

c) estimativa da geração de RCC em São Leopoldo: estes dados forneceram a base 
para o conhecimento do potencial de reciclagem de resíduos do Município, 
uma vez que não é obrigatório que existam usinas para reciclagem, mas 
sabendo-se o potencial do município enquanto gerador de resíduos, 
proporcionalmente a isso tem-se uma estimativa do quanto ele pode gerar de 
matéria-prima reciclada futuramente; 

d) análise das dificuldades encontradas para implantação do plano integrado de 
gestão: nesta fase do trabalho, já com o conhecimento acumulado de etapas 
anteriores, foi possível elencar um grupo de dificuldades encontradas pelo 
Município nas suas mais diversas formas, à partir de entrevistas com os 
diversos agentes envolvidos no processo; 

e) considerações finais: consiste na análise final resultados obtidos, com o parecer 
técnico sobre esta problemática bem como sugestões para aprofundamento 
deste estudo de caso. 

 
Na figura 1, é apresentada de maneira ilustrativa a maneira como cada etapa do trabalho 

estará interligada. 
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Figura 1: diagrama do projeto de pesquisa 
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3 PERDAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL E A GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

A sociedade atual vem passando por um constante processo de crescimento e conscientização. 

Para Pinto (1999, p. 6), a preocupação com o saneamento urbano e a necessidade de 

ampliação deste conceito, fator que interfere diretamente na qualidade de vida da população 

vem crescendo nos últimos anos, em função diretamente proporcional ao processo de 

aceleração da urbanização. Em contrapartida a isto, Jadovski (2005, p. 19) pondera que a 

sociedade moderna tem aumentado enormemente o consumo de produtos industrializados, e, 

levando em consideração que as reservas de matéria-prima são limitadas, surge a necessidade 

de estabelecer o consumo consciente e planejado destas riquezas. 

Uma das alternativas a limitação de matéria-prima é o potencial de reciclagem e reuso. Para 

Zordan e John (2004, p. 2), a reciclagem tem sido uma solução cada vez mais utilizada pela 

indústria, juntamente com o reuso. Entretanto, uma das necessidades básicas é a existência de 

um mercado que possa absorver este novo produto. 

Segundo Soibelman (1993 p. 7), a perda de materiais é um conceito que envolve 

acontecimentos evitáveis e inevitáveis, entretanto o desperdício refere-se somente a situações 

evitáveis. Ainda segundo Soibelman (1993, p. 7), as perdas podem ser de natureza aparente 

caracterizando a geração de resíduos, ou oculta, na qual o material fica incorporado à 

construção e, consequentemente, provocando impactos ambientais, a medida que ocorre o 

consumo não necessário de matéria-prima, além do próprio desperdício desta. 

Pinto (1999, p. 15) afirma que atualmente é possível a obtenção de dados referentes à 

significância das perdas na construção civil e isto confirma a supremacia da construção civil 

na composição dos resíduos sólidos urbanos em municípios de médio e grande porte. Jadovski 

(2005, p. 16) confirma isso ao afirmar que a cadeia produtiva da construção civil é o setor da 

economia que mais consome materiais naturais. Ainda para o autor, a construção civil, 

justamente pelo fato de ser um dos principais geradores de resíduos, também se torna, então, 

uma potencial indústria recicladora de materiais. 

Em outro ponto, Zaneti (2006 apud MATIELLO, 2008, p. 19) considera que a maioria dos 

municípios brasileiros não possui qualquer tipo de tecnologia e conhecimento adequados para 
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o manejo dos resíduos, fazendo sua deposição em locais a céu aberto, o que prejudica a 

paisagem urbana e compromete o trânsito de veículos e pedestres, além dos riscos de 

contaminação iminentes, através de materiais perigosos. Então, segundo Jadovski (2005, p. 

16), dentro de uma concepção de construção de sociedade sustentável, a indústria da 

construção e todos os seus agentes têm a importante tarefa de reduzir os impactos ambientais, 

além de estabelecer diretrizes para a sustentabilidade no desenvolvimento da atividade de 

construção de habitações e outros espaços. 

Para SWANA (THE SOLID WASTE ASSOCIATION OF NORTH AMERICA, 1993 apud 

PINTO, 1999, p. 15) a classificação, conforme a procedência do resíduo é de grande utilidade 

para a quantificação da geração dos resíduos, e é estabelecida conforma é exposto abaixo: 

a) material de obras viárias; 

b) material de escavação; 

c) demolição de edificações; 

d) construção e renovação de edifícios; 

e) limpeza de terrenos. 

 
No quadro 1, Pinto (1999, p. 19) constata a diversidade de resíduos, que variam em função da 

localidade e das tecnologias empregadas na construção, mas que evidenciam o grande 

potencial de reciclagem na imensa maioria dos resíduos gerados. 
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COMPOSIÇÃO 
PERCENTUAL  
(discriminação 

conforme as fontes) 

Composição 
típica dos RCD 

em obras 
brasileiras 

típicas1 

Composição 
típica dos RCD 

em HONG 
KONG2 

Composição 
típica dos 
RCD na 
Bélgica3 

Composição 
típica dos RCD 

em Toronto4 

Argamassas 64    

Asfalto  2,2   

Materiais asfálticos   10,2  

Concreto  4,2 31,2 38,2  

Alvenaria   45,2  

Madeira 0,1 7,9 2,1 34,8 

Entulho    24,1 

Componentes cerâmicos  7,7   

Blocos de concreto 11,1  2,9  

Tijolos 0,1 0,8   

Ladrilhos de concreto 18 5,2   

Pedra 0,4    

Areia 11,4 11,5   

Cimento amianto  3,2   

Gesso 0,4    

Metais   0,2  

Vidro  3,3   

Papel cartão  0,3  2,8 

Papel    4,3 

Papel e orgânicos    3,5 

                    continua 

                                                           
1 Dados coletados em canteiros de obras convencionais em São Carlos/SP – Pinto (1986) e Santo André/SP 

(I&T,1990) 
2 Dados coletados na área de destinação final (HONG KONG POLYTECHNIC, 1993) 
3 INSTITUT BRUXELLOIS POUR LA GESTION L’ENVIRONMENNEMENT, 1995 
4 Dados coletados na área de destinação final (SWANA, 1993) 
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continuação 

COMPOSIÇÃO 
PERCENTUAL  
(discriminação 

conforme as fontes) 

Composição 
típica dos RCD 

em obras 
brasileiras 

típicas 

Composição 
típica dos RCD 

em HONG 
KONG 

Composição 
típica dos 
RCD na 
Bélgica 

Composição 
típica dos RCD 

em Toronto 

Outros orgânicos 0,2    

Plástico  1,7  0,6 

Tubos plásticos   0,4 2,5 

Acessórios  0,6   

Têxteis  0,1   

Borracha e couro    0,7 

Finos    1,9 

Outros mat.de construção    16,6 

Solo 0,1    

Total 100 100 100 100 

Quadro 1: composição dos resíduos de construção e/ou demolição em diversas 
localidades. (PINTO, 1999, p. 19) 

3.1 CLASSIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Passo importante para uma gestão adequada de resíduos, a classificação dos RCC faz parte de 

um universo maior: os resíduos sólidos. Entretanto, como base bibliográfica para execução 

deste trabalho, serão adotadas as classificações da Norma Brasileira NBR 10004 – Resíduos 

Sólidos – Classificação, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), de maio de 

2004 e a Resolução n. 307 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), de julho de 

2002. Nos próximos itens, será dada ênfase a estas classificações. 
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3.1.1 A NBR 10004/2004 

A NBR 10004 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCINICAS, 2004a, p. 1) 

apresenta a seguinte definição: 

Resíduos sólidos: resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 
atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 
serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam 
para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível. 

Com relação à periculosidade, a NBR 10004 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004a, p. 2) faz referência a este item como sendo a característica que um 

resíduo possui em função de suas propriedades químicas ou infecto-contagiosas, que pode 

provocar risco a saúde pública, com a mortalidade, incidência de doenças ou mesmo 

aumentando estes índices ou riscos ao meio ambiente, quando gerenciados de forma 

inadequada. 

No seu item 4, a Norma (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCINICAS, 2004a, 

p. 2) refere-se ao processo de classificação dos resíduos: 

A classificação de resíduos envolve a identificação do processo ou atividade que 
lhes deu origem e de seus constituintes e características e a comparação destes 
constituintes com listagens de resíduos e substâncias cujo impacto à saúde e ao meio 
ambiente é conhecido. 

A identificação dos constituintes a serem avaliados na caracterização do resíduo 
deve ser criteriosa e estabelecida de acordo com as matérias-primas, os insumos e o 
processo que lhe deu origem. 

 
Os resíduos são classificados em perigosos (classe I) e não perigosos (classe II). Os resíduos 

classe II são ainda subdivididos em não-inertes (classe IIa) e inertes (classe IIb), de acordo 

com a NBR 10004 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004a, p. 3). 

Os resíduos inertes ficam mais claramente definidos na Norma: 

4.2.2.2 Resíduos classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando amostrados 
de uma forma representativa[...] e submetidos a um contato dinâmico e estático com 
água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente[...], não tiverem nenhum de 
seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de 
potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor [...]. 
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Com isso, pode-se determinar que resíduos como o concreto, a argamassa e os cerâmicos, de 

grande volumetria entre os resíduos da construção, conforme exposto por Machado (2008, p. 

18), podem ser considerados como inertes (classe IIb). Porém, caso ocorra contaminação 

considerável, com solventes ou outro tipo de material classe I, torna o resíduo perigoso, o que 

está de acordo com o definido pela NBR 10004/2004. 

3.1.2 Resolução n. 307/2002 do Conama 

A Resolução n. 307 do Conama, conforme seu artigo 1. estabelece uma série de diretrizes e 

procedimentos para a gestão de resíduos da construção (RCC). Para que se tenha uma análise 

mais clara do que a Resolução apresenta, seguem abaixo as definições correntes ao artigo 2. 

da mesma (BRASIL, 2002, p. 1): 

I – Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, 
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e 
da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, 
solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação 
elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 

 
II – Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis 
por atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta 
Resolução; 

III – Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e 
do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação; 

IV – Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção que apresentem características técnicas para a aplicação em 
obras de edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de 
engenharia; 

V – Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou 
reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, 
procedimentos e recursos para desenvolver e implementar as ações necessárias ao 
cumprimento das etapas previstas em programas e planos; 

VI – Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do 
mesmo; 

VII – Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido 
submetido à transformação; 

VIII – Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e/ou processos 
que tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam utilizados 
como matéria-prima ou produto; 
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IX – Aterro de resíduos da construção civil: é a área onde serão empregadas técnicas 
de disposição de resíduos da construção civil Classe “A” no solo, visando a 
reservação de materiais segregados de forma a possibilitar seu uso futuro e/ou futura 
utilização da área, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor 
volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente; 

X – Áreas de destinação de resíduos: são áreas destinadas ao beneficiamento ou à 
disposição final de resíduos. 

 
No tocante a classificação, por tratar apenas de RCC, a Resolução n. 307 do Conama os 

define da seguinte maneira (BRASIL, 2002, p. 2): 

I – Classe A – são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 
como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras 
de infra-estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes 
cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 
(blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

II – Classe B – são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 
plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

III – Classe C – são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, 
tais como os produtos oriundos do gesso; 

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 
como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 
demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e 
outros 

3.2  CLASSIFICAÇÃO DAS PERDAS 

A gestão de RCC é um procedimento decorrente de perdas no processo construtivo. Embora 

seja de conhecimento de todos os envolvidos na produção de edificações, as perdas 

dificilmente são controladas pelos construtores. Segundo Skoyles e Skoyles (1987 apud 

SOIBELMAN, 1993, p. 6) a falta de controle das perdas é decorrente do pensamento, por 

parte dos construtores, de que sua ocorrência é pequena e inevitável. Além disso, Farah (1988 

apud COSTA, 1999, p. 27), acerca das peculiaridades da construção civil, afirma que por ser 

uma indústria muito antiga, as máquinas foram introduzidas em pequena escala, o que não 

alterou o processo construtivo de forma significativa. Portanto, o trabalho manual é a base da 
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atividade produtiva e algumas das ferramentas de uso corrente são de propriedade dos 

próprios trabalhadores. 

Meseguer (1991 apud COSTA, 1999, p. 27) destaca as principais peculiaridades da 

construção civil: 

a) produção de um produto único e normalmente não seriado; 

b) produto é fixo e os operários são móveis, ao contrário da produção seriada, 
dificultando a organização e controle; 

c) trata-se de uma indústria muito tradicional, que apresenta muita inércia às 
alterações; 

d) mão-de-obra utilizada é pouco qualificada e o trabalho é essencialmente braçal; 

e) emprego de especificações complexas, muitas vezes confusas; 

f) é um trabalho sujeito ao clima. 

 
Com o objetivo de reduzir as perdas da construção e através disso, de forma consistente, 

garantir que seja possível promover o desenvolvimento sustentável na construção, o Sebrae-

RS (SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO 

GRANDE DO SUL, 1996, p. 9) afirma ser necessário conhecer a natureza e identificar as 

principais causas das perdas. Quanto à classificação adotada, serão considerados os critérios 

estabelecidos por Shingo (1981 apud SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9) e Skoyles e Skoyles 

(1987 apud SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9). 

3.2.1 Perdas segundo seu controle 

Skoyles (1976 apud COSTA, 1999, p. 32) define as perdas segundo seu controle através de 

uma abordagem econômica, ou seja, ao evitar o desperdício de algum material, 

automaticamente ocorrerá economia no custo da obra. Entretanto, o Sebrae-RS (SERVIÇO 

BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO 

SUL, 1996, p. 9) destaca que, a partir de um certo ponto, reduzir as perdas pode exigir um 

patamar elevado de desenvolvimento tecnológico e gerencial, fazendo com que o custo para 
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que seja evitado o desperdício seja maior que o valor dos próprios materiais envolvidos. Este 

nível de perda aceitável, segundo Skoyles (1976 apud COSTA, 1999, p. 6), refere-se às perdas 

naturais ou perdas segundo seu controle. 

Ainda assim, podem-se subdividir as perdas naturais em dois grupos: 

a) inevitáveis; 

b) evitáveis. 

 
O Sebrae-RS (SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9) define as perdas inevitáveis, ou perdas 

naturais, como aquelas em que correspondem a um nível aceitável, ou seja, quando o 

investimento necessário para sua redução é maior que a economia gerada. Skoyles (1976 apud 

ROSA, 2001, p. 26) ainda sobre as perdas inevitáveis, complementa a definição ao mostrar 

que este tipo de perda não ocorre fisicamente, sendo somente uma perda monetária. 

Por outro lado, as perdas evitáveis, são consequências de um processo produtivo de baixa 

qualidade, ou cuja prevenção acaba sendo muito onerosa (SERVIÇO BRASILEIRO DE 

APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9). 

Rosa (2001, p. 26) exemplifica este tipo de perda ao citar o caso da perda provocada pela 

substituição de materiais, como no caso da troca de tijolos de blocos cerâmicos (supõe-se aqui 

que a autora deve dizer “tijolo vazado”) pelo tijolo maciço, na falta destes. Ainda segundo 

esta autora, pode ocorrer a utilização de materiais em quantidades maiores do que as 

necessárias, em decorrência de falhas na produção. 

3.2.2 Perdas segundo sua natureza 

No que tange à classificação quanto a natureza das perdas, o Sebrae-RS (SERVIÇO 

BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO 

SUL 1996, p. 9-11) divide estas em: 

a) por superprodução; 

b) por substituição; 
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c) por espera; 

d) por transporte; 

e) no processamento em si; 

f) nos estoques; 

g) no movimento; 

h) pela elaboração de produtos defeituosos. 

 
A perda pela superprodução, segundo Sebrae-RS (SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS 

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9) ocorre quando 

há a produção em quantidades superiores às necessidades, como por exemplo, quando se 

produz argamassa em quantidade tal que em um dia de trabalho não seja utilizada sua 

totalidade. A perda decorrente da substituição, segundo o mesmo autor, ocorre quando há 

utilização de um material de valor ou características de desempenho superiores à 

especificação. Rosa (2001, p. 28) ainda acrescenta a utilização de um operário qualificado 

realizando tarefas comuns ou de equipamentos de maior avanço tecnológico sendo usados 

para tarefas simples. 

Define-se perda por espera como aquelas relacionadas com a sincronização e o nivelamento 

do fluxo de materiais e as atividades dos trabalhadores, envolvendo tanto perdas de materiais 

como de mão de obra (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO 

RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 9). As perdas por transporte estão relacionadas com o 

manuseio excessivo ou inadequado de materiais e componentes em função da má 

programação de atividades (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 10). Rosa (2001, p. 27) cita os casos de condições 

inadequadas de acesso e má organização do canteiro como fatores que influenciam nas perdas 

por transporte. 

As perdas pelo processamento em si são decorrentes da natureza das atividades do processo 

ou na execução inadequada dos mesmos. Contribuem para isso a falta de padronização na 

execução das atividades, além da falta de treinamento de mão de obra ou deficiência no 

detalhamento dos projetos (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 10). 
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As perdas nos estoques estão ligadas ao excesso, em função da programação inadequada de 

entrega de materiais ou erros no orçamento, levando a situações de falta de locais para o 

armazenamento adequado, gerando perdas tanto em nível econômico quanto físico 

(SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO 

SUL, 1996, p. 10). As perdas provocadas pelo movimento ocorrem principalmente em função 

da má organização do canteiro, que pode fazer com que frentes de trabalho fiquem muito 

afastadas, o que acarreta em deslocamentos desnecessários pela obra por parte dos 

trabalhadores (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO 

GRANDE DO SUL, 1996, p. 10). No que tange as perdas provocadas pela fabricação de 

produtos defeituosos, o Sebrae-RS (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DO RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 10) cita o exemplo de produtos que não 

atendem aos requisitos de qualidade exigidos. De forma geral, segundo o autor, estas perdas 

ocorrem em decorrência da falta de integração entre o projeto e a execução, além do 

planejamento e controles ineficientes de produção. No quadro 2, fica esquematizado, através 

da visão do Sebrae-RS (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO 

RIO GRANDE DO SUL, 1996, p. 12), as definições a respeito das perdas na construção civil. 

NATUREZA EXEMPLO MOMENTO DE 
INCIDÊNCIA 

ORIGEM 

Superprodução Produção de argamassa em 
quantidade superior à necessária 

para um dia de trabalho 

Produção Planejamento: falta de 
procedimentos de controle 

Substituição Utilização de tijolos à vista em 
paredes a serem rebocadas 

Produção Suprimentos: falta do material 
em canteiro por falha na 
programação de compras 

Espera Parada na execução dos 
serviços por falta de material 

Produção Suprimentos: falha na 
programação de compras 

Transporte Duplo manuseio Recebimento, 
transporte, 
produção 

Gerência da obra: falha no 
planejamento dos locais de 

estocagem 

Processamento Necessidade de refazer uma 
parede por não atender aos 

requisitos de controle (nível e 
prumo) 

Produção Planejamento: falhas nos 
sistemas de controle 

Recursos Humanos: falta de 
treinamento dos operários 

                                                                                                                                           continua 
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continuação 

Estoques Deterioração do cimento 
estocado 

Armazenamento Planejamento: falta de 
procedimentos referentes ás 

condições adequadas de 
armazenamento 

Movimentos Tempo excessivo de 
deslocamento devido às grandes 

distâncias de entrepostos de 
trabalho no andar 

Produção Gerência da obra: falta de 
planejamento da sequência de 

atividades 

Elaboração de 
produtos 

defeituosos 

Desníveis de altura Produção, inspeção Projeto: falhas no sistema de 
fôrmas utilizado 

Quadro 2: definições a respeito das perdas na construção civil,                          
(SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO 

GRANDE DO SUL, 1996, p. 12) 

3.3 GESTÃO AMBIENTAL DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E 

DEMOLIÇÃO 

Conforme mostrado nos itens anteriores, a necessidade de políticas voltadas à gestão 

adequada dos resíduos é indispensável. Segundo Sinduscon-SP (SINDICATO DA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2005, p. 8), o 

poder público municipal deve exercer seu papel disciplinador na gestão do fluxo de resíduos, 

utilizando-se de instrumentos para que seja possível regularizar a geração de resíduos 

provenientes de eventos informais, tais como construções realizadas pelos próprios usuários 

dos imóveis. Tal constatação está de acordo com o que objetiva a Resolução n. 307/2002 do 

Conama no seu artigo 4., que “Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não 

geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação 

final.” (BRASIL, 2002) 

Aliado a isto, ainda pode-se citar um conjunto de normas que auxilia o processo de gestão dos 

resíduos: 

a) NBR 15112/2004  Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos – 
Áreas de Transbordo e Triagem – Diretrizes para Projeto, Implantação e 
Operação; 
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b) NBR 15113/2004  Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Inertes – 
Aterros – Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação; 

c) NBR 15114/2004  Resíduos Sólidos da Construção Civil – Áreas de 
Reciclagem – Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação; 

 
Para comprovar a utilidade de tais procedimentos, a Resolução n. 307/2002, ainda no seu 

artigo 4., mas no parágrafo 1., estabelece procedimentos a serem adotados quanto à destinação 

dos resíduos, ao estabelecer que “Não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 

domiciliares, em áreas de bota-fora, corpos d´água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei 

[...]” (BRASIL, 2002). 

A respeito da reciclagem de resíduos, John (2000 apud JADOVSKI, 2005, p. 29) reitera a 

necessidade de superação de barreiras como a dificuldade de introdução de novas tecnologias 

na construção e para isto aponta uma série de ações a serem tomadas: 

a) a criação de mercados usando o poder de compra do estado [...]; 

b) o estabelecimento da obrigação de um conteúdo mínimo de materiais reciclados 
em um determinado produto [...]; 

c) compartilhamento de riscos[...]; 

d) o encarecimento da deposição de resíduos através do estabelecimento de taxas 
para sua deposição, como na Inglaterra e na Dinamarca [...]; 

e) redução dos custos dos produtos reciclados através de isenções fiscais para 
produtos contendo resíduos [...]. 

 
Pinto (1999, p. 45) enfatiza a necessidade da elaboração de políticas públicas de gestão de 

resíduos, em detrimento do crescimento do processo de urbanização, colocando em evidência 

o enorme volume gerado de resíduos. Tal crescimento tornou por evidenciar que as 

municipalidades não se encontram preparadas para gerenciar tal volumetria de resíduos, bem 

como controlar os problemas por eles gerados. Por sua vez, o autor ainda discorre sobre as 

soluções de caráter emergencial, não preventivas, repetitivas e custosas, nas quais, de maneira 

geral, os resultados obtidos não são satisfatórios. Portanto, este nível de gestão, ineficiente, 

denomina-se por corretivo. Ferreira (2009, p. 44) confirma isto, ao considerar inadequada e 

insustentável a gestão corretiva de RCC, além do fato de confirmar que a maioria dos 

municípios brasileiros adotam este tipo de gestão.  
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Ao considerarem-se as perdas e a evidente falta de preparo das prefeituras, diversos estudos 

vêm sendo realizados em nível de quantificação de resíduos, seu reaproveitamento e os 

benefícios ambientais. Claramente, pode-se observar a necessidade de políticas voltadas a 

gestão diferenciada, ou seja, oposta ao conceito de gestão corretiva. Busca-se, então, eficácia 

no processo, com níveis de controle compatíveis e evitando-se que resíduos sejam 

transportados para áreas irregulares. Pinto (1999, p. 107-108), relaciona um conjunto de ações 

a serem tomadas para que ocorra uma gestão diferenciada dos resíduos. São elas:  

a) captação máxima dos resíduos gerados, através da constituição de redes de áreas 
de atração, diferenciadas para pequenos e grandes geradores/coletores; 

b) reciclagem dos resíduos captados, em áreas perenes especialmente definidas para 
a tarefa; 

c) alteração de procedimentos e culturas, no tocante à intensidade da geração, á 
correção da coleta e disposição e às possibilidades de utilização de resíduos 
reciclados. 
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4 NORMAS TÉCNICAS 

Neste capítulo, será analisado o conjunto de normas que apresentam diretrizes para a 

concepção de projetos na área de recebimento, triagem e reciclagem de resíduos da 

construção. Estes procedimentos são importantes para a gestão de RCC e conforme a 

Resolução n. 307 do Conama (BRASIL, 2002, p. 2), no seu artigo 5., o Plano Integrado de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil é o instrumento para a implementação da 

gestão adequada de RCC. E, por ser uma ferramenta para esta gestão, o conhecimento e 

aplicação destas diretrizes estabelecidas tornam-se fundamentais. 

4.1 NBR 15112/2004 

Utilizando-se das definições já apresentadas neste trabalho, em conformidade com a 

Resolução n. 307/2002 do Conama, a NBR 15112 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004b, p. 3) discorre sobre as condições de implantação de áreas de 

transbordo e triagem (ATT). De acordo com a mesma, uma ATT deve possuir portão e 

cercamento em todo o perímetro da área de ocupação, de forma com que o acesso de pessoas 

estranhas ao local não seja permitido. 

Conforme Schneider e Phillipi (2004 apud MACHADO 2008, p. 25), a existência de áreas de 

transbordo e triagem comprova a existência potencial de políticas públicas que estimulem o 

aproveitamento de RCC. Ainda referente à parte de isolamento, a NBR 15112 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004b, p. 3) exige que haja a 

presença de anteparos para proteção à vizinhança, como por exemplo, cerca viva arbustiva ou 

arbórea no perímetro da instalação. 

Uma ATT, conforme a NBR 15112 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCINCIAS, 2004b, p. 3), deve ainda, possuir identificação visível quanto às atividades 

desenvolvidas e quanto à aprovação do empreendimento. No que diz respeito a segurança, a 

Norma estabelece que o local disponha de dispositivos de segurança individual, proteção 
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contra descargas atmosféricas e de combate a incêndio, além de iluminação e energia, para o 

caso de operações de emergência. 

Quanto aos sistemas de controle ambiental, essa Norma indica as necessidades de implantação 

de um sistema que contemple as seguintes atividades (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004b, p. 3): 

a) sistema de controle de poeira, ativo tanto nas descargas como no manejo e nas 
zonas de acumulação de resíduos; 

b) dispositivos de contenção de ruído em veículos e equipamentos; 

c) sistema de drenagem superficial com dispositivos para evitar o carreamento de 
materiais;  

d) revestimento primário do piso das áreas de acesso, operação e estocagem, 
executado e mantido de maneira a permitir a utilização sob quaisquer condições 
climáticas. 

 
Em casos de pontos de entrega para pequenos volumes, a NBR 15112 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004b, p. 3) considera que nesse caso pode ser 

dispensada a implantação de sistema contra descargas atmosféricas e sistema de drenagem 

superficial. No que se referem as condicionantes de projeto, podem-se destacar os seguintes 

itens, que serão descritos a seguir: 

a) informações cadastrais; 

b) memorial descritivo; 

c) croqui do empreendimento. 

 
Ainda segundo essa Norma, há a necessidade da criação de um relatório fotográfico, que 

contemple toda sua área, testada, acessos e confrontantes. 

4.1.1 Informações cadastrais 

De acordo com a NBR 15112 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004b, p. 4), são necessárias as seguintes informações cadastrais: 
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a) documento de propriedade ou autorização do proprietário do imóvel para 
implantação do empreendimento; 

b) qualificação do empreendedor e operador responsáveis pela ATT. 

4.1.2 Memorial descritivo 

Conforme a mesma Norma (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004b, p. 4), devem constar no memorial descritivo os seguintes documentos: 

a) informações sobre o local destinado a ATT para avaliação da adequabilidade da 
atividade quanto a topografia, acessos e vizinhança; 

b) descrição da implantação e operação da ATT; 

c) equipamentos utilizados no empreendimento; 

d) equipamentos de segurança. 

4.1.3 Croqui do empreendimento 

O croqui, segundo a referida Norma (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004b, p. 4), deve apresentar o arranjo físico da ATT e indicando o 

posicionamento das fotos do relatório fotográfico e as dimensões gerais. Também são 

necessárias as seguintes informações: 

a) confrontantes; 

b) dispositivos de drenagem superficial; 

c) acessos; 

d) edificações; 

e) local de recebimento e triagem; 

f) local de armazenamento temporário dos resíduos recebidos; 

g) local de armazenamento temporário dos resíduos classe D; 

h) equipamentos utilizados; 

i) local de eventual transformação dos materiais segregados. 
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4.2 NBR 15113/2004 

De acordo com o definido na Resolução n. 307/2002 do Conama, a NBR 15113 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 1) considerando uma 

série de referências normativas, tais como NBR 6484/20015, NBR 10006/19876, NBR 

10007/19877, NBR 13895/19978, NBR 15112/20049, além da Resolução n. 20 do Conama 

(que estabelece a classificação das águas doces, salinas e salobras), de 18 de junho de 1986, 

fixou uma série de requisitos mínimos para o projeto, implantação e operação de aterros de 

RCC de classe A e de resíduos inertes. De acordo com esta Norma, tais procedimentos 

buscam formar uma reserva de materiais de forma segregada, possibilitando, assim, o uso 

futuro, ou então a disposição adequada dos materiais para que a área possa ser futuramente 

utilizada. Como complemento, esta Norma busca também a proteção das coleções hídricas 

superficiais ou subterrâneas próximas, dos operadores destas instalações e da qualidade de 

vida das populações vizinhas. O Sinduscon-SP (SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2005, p. 17) ainda observa que os 

resíduos classe B, C e D poderão apenas transitar pela área, para que sejam posteriormente 

transferidos para destinação adequada.  

As condicionantes para implantação de um aterro de RCC, segundo a NBR 15113 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 3-4) são: 

a) critérios para localização; 

b) acessos, isolamento e sinalização; 

c) iluminação e energia; 

d) comunicação; 

e) análise de resíduos; 

f) treinamento; 

                                                           
5 NBR 6484/2001 – Solo – Ensaio de Simples Reconhecimento com SPT – Método de ensaio; 
6 NBR 10006/1987 – Procedimento para Obtenção de Extrato Solubilizado de Resíduos Sólidos; 
7 NBR 10007/1987 – Amostragem de Resíduos – Procedimento; 
8 NBR 13895/1997 – Construção de Poços de Monitoramento e Amostragem; 
9 NBR 15112/2004 – Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos – Áreas de Transbordo e Triagem – 

Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação. 
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g) proteção das águas subterrâneas. 

4.2.1 Critérios para localização 

A NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 3) no 

seu item 5.1, apresenta os critérios para a localização dos aterros. De acordo com a mesma, o 

local adequado para implantação de um aterro deve minimizar os impactos ambientais 

causados pela sua instalação, maximizar a aceitação pela sociedade e estar de acordo com a 

legislação de uso do solo e a legislação ambiental. 

Como exemplo da aplicabilidade do conceito de maximização da aceitação pela sociedade, 

Jadovski (2005, p. 98) cita o exemplo de uma Usina de Recebimento de Pequenos Volumes 

(URPV) de Belo Horizonte, onde a entrega do RCC, realizada por particulares ou carroceiros, 

é feita mediante o cadastro dos mesmos. Embora não tenham um cadastro da totalidade de 

carroceiros da referida cidade, as URPV dispõem de um serviço de apoio ao carroceiro, 

oferecendo-lhes banheiros e telefone, para que as pessoas da comunidade possam entrar em 

contato com o carroceiro e, consequentemente, fazer a contratação do serviço. 

Para que seja possível checar se os aterros estão de acordo com estes critérios citados 

anteriormente, a NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004c, p. 3), no seu item 5.1.1 define os seguintes itens para avaliação da adequabilidade: 

a) geologia e tipos de solos existentes; 

b) hidrologia; 

c) passivo ambiental; 

d) vegetação; 

e) vias de acesso; 

f) área e volume disponíveis e vida útil; 

g) distância de núcleos populacionais. 
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4.2.2 Acessos, isolamento e sinalização 

De acordo com a NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004c, p. 3-4) um aterro que possa receber RCC de classe A deve ter as seguintes condições: 

a) acessos internos e externos protegidos, executados e mantidos de maneira a 
permitir sua utilização sob quaisquer condições climáticas; 

b) cercamento no perímetro da área em operação, construído de forma a impedir o 
acesso de pessoas estranhas e animais; 

c) portão junto ao qual seja estabelecida uma forma de controle de acesso ao local; 

d) sinalização na(s) entrada(s) e na(s) cerca(s) que identifique(m) o 
empreendimento; 

e) anteparo para proteção quanto aos aspectos relativos à vizinhança, ventos 
dominantes e estética, como, por exemplo, cerca viva arbustiva ou arbórea no 
perímetro da instalação; 

f) faixa de proteção interna ao perímetro, com largura justificada em projeto. 

4.2.3 Iluminação, comunicação, análise de resíduos e treinamento 

A NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 4) 

define que o local do aterro deve possuir iluminação e energia, tendo, assim, a capacidade de 

atuação em caso de emergência, bem como manter os equipamentos em funcionamento. 

Juntamente à sistemas de energia, a comunicação também atua em casos de emergência. No 

que tange à análise de resíduos, “Nenhum resíduo pode ser disposto no aterro sem que seja 

conhecida sua procedência e composição.”. 

O Sinduscon-SP (SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, 2005, p. 14-15) afirma que imediatamente após a aquisição e distribuição 

dos dispositivos de coleta e acessórios, há a necessidade de treinamento e controles 

administrativos, visando a completa triagem dos resíduos. O Sinduscon-SP ressalta, ainda, 

que tais procedimentos são importantes para o adequado gerenciamento tanto dentro como 

fora de canteiros de obras.  Quanto ao treinamento, a NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 4) faz as seguintes referências mínimas: 

a) a forma de operação do aterro, dando-se ênfase à atividade específica a ser 
desenvolvida pelo indivíduo; 
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b) os procedimentos a serem adotados em casos de emergência. 

4.2.4 Proteção das águas subterrâneas e superficiais 

A NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 4) 

estabelece que o aterro não pode comprometer a potabilidade das águas subterrâneas em sua 

área de influência. Assim, de acordo com os níveis excedidos e segundo a legislação 

específica para tal, caberá ao órgão competente determinar qual medida a ser adotada. 

Entretanto, ainda segundo essa Norma, em casos de níveis muito acima do permitido, o 

operador da instalação deverá encaminhar um plano de recuperação devidamente formalizado. 

Neste trabalho não será dada ênfase a estas legislações específicas e nem a determinação dos 

níveis de potabilidade. 

No seu item 5.7.2, a NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004c, p. 5), estabelece os padrões de proteção das águas superficiais: 

Devem ser previstas medidas para a proteção das águas superficiais respeitando-se 
faixas de proteção de corpos de água e prevendo-se a implantação de sistemas de 
drenagem compatíveis com a macrodrenagemm local e capazes de suportar chuva 
com períodos de recorrência de cinco anos, que impeça: 

a) acesso, no aterro, de águas precipitadas no entorno; 

b) carreamento de material sólido para fora da área do aterro. 

4.2.5 Condições gerais para projeto 

A NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 5-10) 

apresenta uma série de exigências para a qualidade do projeto de um aterro de RCC, de 

acordo com o exposto a seguir: 

a) memorial descritivo; 

b) memorial técnico; 

c) cronograma de execução e estimativa de custos; 

d) desenhos; 
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e) eventuais anexos. 

4.2.6 Condições de operação 

A NBR 15113 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004c, p. 10-11) 

estabelece critérios para a operação de aterros de RCC, ou seja, somente resíduos de 

construção civil e inertes podem ser aceitos nos aterros. Ainda, devem ser previamente 

triados, seja na fonte geradora, em ATT ou em área de triagem dentro do próprio aterro, para 

que sejam separados resíduos classe A e inertes de outro tipo de resíduo. No caso de resíduos 

de classes B, C ou D, existem procedimentos específicos. Resíduos de classe D devem, ainda, 

serem armazenados temporariamente em local protegido de intempéries. 

No seu item 7.3, a mesma Norma (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004c, p. 11) discorre sobre a forma de disposição dos resíduos: 

Os resíduos devem ser dispostos em camadas sobrepostas e não será permitido o 
despejo pela linha de topo. Em áreas de reservação, em conformidade com o plano 
de reservação, a disposição dos resíduos deve ser feita de forma segregada, de modo 
a viabilizar a reutilização ou reciclagem futura. 

Devem ser segregados os solos, os resíduos de concreto e alvenaria, os resíduos de 
pavimentos viários asfálticos e os resíduos inertes [...] 

 
Além disso, a Norma faz referência ao nível de controle mínimo exigido, com relação ao 

transporte dos resíduos, no qual deverá existir um sistema de gestão no qual o transportador e 

o gerador tenham cadastro, documentações como CPF e CNPJ, endereço de retirada do 

material, endereço de destino, descrição do material predominante (solo, material asfáltico, 

madeira, concreto, argamassa, alvenaria, volumosos, entre outros) e a data da retirada e 

recebimento deste material. 

4.3 NBR 15114/2004 

Utilizando-se das mesmas definições estabelecidas anteriormente, a NBR 15114 fixa as 

diretrizes para a instalação adequada de áreas de reciclagem de resíduos da construção civil de 

classe A. Como os itens referentes aos critérios de localização são os mesmos já explicados 
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no item 4.2.1 deste trabalho, quanto às áreas de reciclagem será dado destaque para os 

seguintes itens (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 3-6):  

a) isolamento e sinalização; 

b) iluminação e energia; 

c) condições de projeto e operação. 

 
Assim como nas demais normas referentes à sinalização e isolamento, a NBR 15114 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 3) exige que a área de 

reciclagem possua cercamento em todo seu perímetro de instalação e portão para que seja 

feito o controle de acesso às instalações. Esses quesitos são ainda mais detalhados, quando a 

mesma Norma solicita que os acessos devam ser executados e mantidos de maneira que a 

utilização da área possa ser feita em qualquer condição climática.  

Quanto à proteção das águas superficiais a Norma em questão estabelece, no seu item 5.6 as 

seguintes exigências (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 

4): 

5.6.1 O empreendimento deve respeitar as faixas de proteção dos corpos d’água 
superficiais[...] 

5.6.2 Deve ser previsto um sistema de drenagem das águas de escoamento 
superficial na área de reciclagem, capaz de suportar uma chuva com período de 
recorrência de cinco anos, compatibilizado com a macrodrenagem local, para 
impedir: 

a) o acesso, na área de reciclagem, de águas precipitadas no entorno; 

b) o carreamento de material sólido para fora da área. 

 
No que se refere a área de operação, A NBR 15114 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 4) exige que os resíduos de classe D tenham proteção 

contra intempéries. Para tanto, deve ser prevista a cobertura para áreas de armazenamento 

temporário, tanto de resíduos não-recicláveis como para os  resíduos de classe D. 

Durante a fase de projeto, a NBR 15114 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004d, p. 4-5) exige as seguintes documentações: 

a) memorial descritivo, contendo informações sobre o local destinado à área de 
reciclagem, para avaliação da sua adequabilidade do ponto de vista de itens 
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como topografia, acessos, vizinhança, descrição da implantação, equipamentos 
utilizados e respectivas capacidades, equipamentos de segurança, plano de 
operação e plano de inspeção e manutenção; 

b) projeto básico, em escala adequada, indicando confrontantes, dispositivos de 
drenagem superficial, acessos, edificações, local de recebimento e triagem, 
local de armazenamento temporário de resíduos não-recicláveis, local de 
processamento de resíduos e seus equipamentos e local de armazenamento dos 
produtos gerados; 

c) responsabilidade e autoria de projeto. 

 
Para uma gestão adequada, que possa promover a reciclagem dos resíduos, a NBR 15114 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 5) estabelece as 

medidas operacionais adequadas para a reciclagem de resíduos. Quanto ao recebimento, fica 

vetada a aceitação de resíduos que não sejam de classe A na área de reciclagem. Além disso, 

não poderão ser aceitos resíduos sem a devida procedência e composição.  

Quanto à triagem dos resíduos, deve estar em conformidade com as normas NBR 15112 e 

15113, de 2004. Ainda de acordo com a NBR 15114 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 5) há de se ter cuidado com a inspeção e manutenção dos 

equipamentos da instalação, a fim de que se identifiquem e corrijam problemas que possam 

provocar danos ao meio ambiente ou a saúde humana, controlando uma série de fatores, como 

a integridade do sistema de drenagem das águas superficiais, principalmente após longo 

período de precipitação e a emissão de poluentes no ar, ruídos e vibrações.  

A seguir, a mesma Norma, no seu item 7.4.1, cita as diretrizes para o controle e operação das 

instalações, contemplando os seguintes procedimentos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004d, p. 6): 

a) controle de entrada dos resíduos recebidos; 

b) discriminação dos procedimentos de triagem, reciclagem, armazenamento e 
outras operações realizadas na área; 

c) descrição e destinação dos resíduos a serem rejeitados; 

d) descrição e destinação dos resíduos a serem reutilizados; 

e) descrição e destinação dos resíduos a serem reciclados; 

f) controle da qualidade dos produtos gerados. 
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5 AVALIAÇÃO DO PLANO INTEGRADO DE GESTÃO DE RESÍDUOS 

DA CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 

Neste capítulo, serão abordados itens referentes as características de São Leopoldo e também 

será apresentado o método para realização desta análise, levando-se em consideração toda a 

abordagem estabelecida nos capítulos anteriores, que deixaram um conjunto de 

conhecimentos sobre as causas de perdas na construção, sejam elas financeiras ou físicas, 

além das diretrizes exigidas pelas normas técnicas para que se faça um gerenciamento destes 

resíduos de forma eficiente.  

5.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 

O Município localiza-se na encosta inferior do nordeste do Rio Grande do Sul, distante 31,3 

km da capital do Estado. Além disso, o Município é cortado pelas rodovias BR-116 e RS-240. 

No que se refere à caracterização territorial do município, as informações serão dispostas no 

quadro 3 (SÃO LEOPOLDO, 2010). 

Área total Área urbana Área rural Área de preservação 

102,31 km² 69,87 km 
(68,29%)² 

14,84 
km²(14,50%) 

17,60 km²(17,20%) 

Quadro 3: caracterização territorial do município de São Leopoldo                     
(SÃO LEOPOLDO, 2010) 

De acordo com Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (2010), tendo 

como base levantamentos realizados em anos anteriores, as características socioeconômicas 

de São Leopoldo são encontradas no quadro 4. 
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Estimativa da 
população (2009) 

Coeficiente de 
mortalidade infantil 

(2007) 

PIB per capita 
(2007) 

Taxa de 
analfabetismo          

(2000) 

213098 habitantes 11,45 por mil 
nascidos vivos 

R$12852,00  4,78% 

Quadro 4:  características socioeconômicas do município de São Leopoldo 
(FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2010) 

Em relação à infra-estrutura, São Leopoldo (2010) destaca seu potencial de disponibilidade de 

recursos para que o comércio e a indústria possam ter uma produção tranquila, destacando os 

seguintes itens: 

a) água: todo o perímetro urbano da cidade, incluindo as zonas industriais, é servido 
com água tratada; 

b) energia elétrica: [...]conta com três subestações de média e alta tensão; 

c)gás encanado: a região Sul do município[...] é servida com gás encanado[...]. 

 
Além disso, o Município conta com 23 bancos, 406 indústrias, 2008 estabelecimentos 

comerciais, 3999 prestadores de serviço, 5780 profissionais autônomos, 114 entidades sem 

fins lucrativos e 7 estabelecimentos de comércio ambulante automotivo (SÃO LEOPOLDO, 

2010). 

5.2 SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM SÃO LEOPOLDO 

No contexto histórico, o Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Leopoldo, 

entidade representativa do setor, fora constituído a partir da Associação Profissional da 

Indústria da Construção Civil deste Município, em 12 de janeiro de 1967, estendendo sua 

representação e passando a se denominar Sindicato das Indústrias da Construção e do 

Mobiliário de São Leopoldo, a partir de 29 de junho de 1988 (SINDICATO DAS 

INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO LEOPOLDO, 2010, p. 

2). 
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Diante disto, esta entidade disponibiliza para suas empresas afiliadas uma série de serviços, 

como: 

a) representação institucional; 

b) negociação coletiva de trabalho; 

c) convênios de serviços e institucionais; 

d) comunicação e relacionamento; 

e) feiras e eventos. 

 
O Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL 2008 apud SINDICATO DA INDÚSTRIA 

DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SÃO LEOPOLDO, 2010, p. 5) estabeleceu 

uma relação com o número de estabelecimentos e empregos formais da região do 

SINDUSCOM – SÃO LEOPOLDO, em comparação ao Estado do Rio Grande do Sul como 

um todo. Este comparativo está exposto no quadro 5, referente a caracterização 

socioeconômica da região atendida pelo SINDUSCOM-SL. Sendo assim, a região atendida 

pelo SINDUSCOM de São Leopoldo é composta dos seguintes municípios: São Vendelino, 

Bom Princípio, São José do Hortêncio, Presidente Lucena, Morro Reuter, Santa Maria do 

Herval, São Sebastião do Caí, Lindolfo Collor, Ivoti, Dois Irmãos, Sapiranga, Nova Hartz, 

Araricá, Campo Bom, Estância Velha, Portão, Capela de Santana, São Leopoldo, Sapucaia do 

Sul e Esteio. 

 Construção Civil Madeira e Imobiliário Total 

 Nº de 
empresas 

Empregos 
Formais 

Nº de 
empresas 

Empregos 
Formais 

Nº de 
empresas 

Empregos 
formais 

RS 25073 99451 9695 50020 34768 149471 

Região 
Sinduscom-

SL 

1625 7051 525 4027 2150 11078 

% 
Sinduscom-

SL/RS 

6,50% 7,09% 5,41% 8,05% 6,18% 7,41% 

Quadro 5: caracterização socioeconômica da região do Sinduscom-SL             
(BRASIL 2008 apud SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO 

MOBILIÁRIO DE SÃO LEOPOLDO, 2010, p. 5) 
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5.3 MÉTODO PARA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE DE RCC GERADO 

EM SÃO LEOPOLDO 

Neste item, será estabelecido um método para análise do sistema de manejo e gestão de 

resíduos em São Leopoldo. Para tal, foi adotada e adaptada parte do manual sugerido por 

Pinto e González, publicado pela Caixa Econômica Federal, no ano de 2005. Segundo este 

Manual, (PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 5):  

“Para que a implantação de projetos seja sustentável, tanto do ponto de vista 
econômico-financeiro, quanto em relação ao meio-ambiente, é necessário desenvolver um 
novo posicionamento dos agentes públicos e privados envolvidos nessa atividade, criando 
regulamentação que consolide as novas responsabilidades e posturas técnicas preconizadas 
pela legislação ambiental e que promova condições favoráveis para o exercício dessa 
atividade econômica.”. 

Então, no primeiro passo desta análise, foi necessário elaborar um diagnóstico do município 

no que se refere a este tema. Pinto e González (2005, p. 15) sugerem a realização de um bom 

inventário, no qual fique devidamente identificados a quantidade, em massa e volume, de 

resíduos gerados localmente. Além disso, os autores solicitam que sejam identificados os 

agentes envolvidos na geração, coleta e transporte destes resíduos, bem como inventariar as 

condições de operação dos diversos agentes públicos e privados. Então, o diagnóstico local do 

manejo de resíduos devem conter os seguintes itens (PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 15): 

a) quantitativos gerados; 

b) identificação e caracterização dos agentes envolvidos nas etapas de geração, 
remoção, recebimento e destinação final; 

c) caracterização dos diversos impactos que efetivamente resultam destas 
atividades. 

 
Para o diagnóstico e identificação dos agentes envolvidos com a geração, transporte e 

recebimento dos resíduos de construção e demolição, Pinto e González (2005, p. 15) sugerem 

que sejam realizadas consultas para os transportadores, a fim de serem obtidos estes dados de 

uma forma mais fácil. Os principais responsáveis pela geração de volumes significativos, ou 

seja, que devem ser considerados no diagnóstico, são (PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 15): 

a) executores de reformas, ampliações e demolições que, no conjunto, consistem na 
fonte principal desses resíduos; 
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b) construtores de edificações novas, térreas ou de múltiplos pavimentos, com áreas 
de construção superiores  a 300m², cujas atividades quase sempre são formalizadas; 

c) construtores de novas residências, tanto aquelas de maior porte, em geral 
formalizadas, quanto as pequenas residências de periferia, quase sempre 
autoconstruídas e informais. 

Quanto a identificação e cálculo do volume e/ou massa transportada no Município, serão 

considerados os valores sugeridos por Pinto e González (2005, p. 17), pois tanto caminhões, 

como caminhonetes ou carroças de tração animal possuem diversas capacidades de carga e é 

necessário que se estabeleçam estimativas destas cargas, decorrentes de estudos realizados em 

outros municípios. O quadro 6 apresenta as características dos diversos agentes coletores dos 

municípios (PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 17). 

Equipamentos 
mais utilizados 

Capacidade 
volumétrica 
(m³/viagem) 

Carga típica 
(t/viagem) 

Percurso típica 
(km/viagem) 

Faixa de preço 
(R$/viagem) 

Número 
total de 
veículos 

Número 
de viagens  

mensais 

Caminhões com 
poliguindaste e 

caçambas 
estacionárias 

4,00 4,80 - - - - 

Caminhões com 
caçamba 

basculante ou de 
madeira 

4,00 4,80 - - - - 

Caminhotes 2,00 1,00 - - - - 

Carroças de tração 
animal 

0,52 0,25 - - - - 

Quadro 6: características dos diversos agentes coletores dos municípios          
(PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 17) 

No que tange aos resíduos gerados pelas populações de baixa renda, que, de acordo com Pinto 

e González (2005, p. 17), não consegue direcioná-los para os coletores, fazendo sua deposição 

em locais avulsos, ou seja, irregulares, o presente trabalho irá utilizar dados referentes ao ano 

de 2008, que comprovam o baixo percentual deste tipo de geração no município de São 

Leopoldo. Para tal, Prass (2008, p. 50) fizera o mesmo tipo de levantamento a ser realizado 

neste trabalho, cujas informações são expostas no quadro 7. 
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Geração Mensal Geração Anual Fonte Consultada 

Massa (t) Volume (m³) Massa (t) Volume (m³) 

Secretaria Municipal 
de Planejamento 

1872,28 1560,23 22467,43 18722,86 

Empresas 
Partiticulares 

6180,00 5150,00 74160,00 61800,00 

Empresa prestadora 
do serviço de limpeza 

3232,80 2694,00 38793,60 32328,00 

Disposições 
irregulares 

- - 188,40 157,00 

Quadro 7: somatório da quantidade de RCD gerado em São Leopoldo           
(PRASS, 2008, p. 50) 

Para que se faça o correto diagnóstico do problema referente aos RCC, é preciso determinar 

as áreas de bota-fora de cada município, que são as áreas públicas ou privadas de maior 

dimensão, nas quais a atividade de aterro é utilizada sem nenhum controle técnico. Segundo 

Pinto e González (2005, p. 18), estas áreas são comumente oferecidas para que seja corrigida 

a sua topografia e normalmente elas se esgotam com rapidez. Este tipo de solução evidencia o 

que já foi citado referente à gestão corretiva dos resíduos, uma vez que estas áreas são 

licenciadas, porém com baixa eficácia no sentido da gestão diferenciada dos resíduos. 

Pinto e González (2005, p. 19) sugerem a elaboração de um quadro com as seguintes 

informações a respeito das áreas de bota-foras existentes: 

a) nome do bota-fora; 

b) bairro; 

c) proprietário do terreno; 

d) responsável pela operação; 

e) número de viagens/mês realizadas por caminhões (caçambas), caminhonetes. 

 
Entretanto, neste trabalho, será realizado apenas o cálculo do quantitativo de RCC gerado no 

ano de 2010, pois o foco deste trabalho é apresentar as dificuldades encontradas no 

gerenciamento, partindo da idéia de que estes resíduos já compõem uma parcela significativa 

dos resíduos sólidos e, então, admitindo esta como sendo uma problemática a ser enfrentada 
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pelo Município, as quantidades geradas, bem como os locais onde os mesmos são depositados 

fazem parte daquilo que a municipalidade encontrará como sendo um dos seus desafios. Ou 

seja, o levantamendo dos dados apenas serve como um parâmetro da relevância da atividade 

econômica, visando demonstrar que a temática dos RCC em São Leopoldo é válida. 

No que se refere às novas edificações, Pinto e González (2005, p. 19-20) consideram que para 

obtenção destes dados devem ser utilizadas informações fornecidas pela Prefeitura 

relacionadas com a aprovação de projetos de edificação (alvarás de construção), com a área 

construída correspondente. É importante salientar que este é um dado inicial para o cálculo do 

primeiro indicador. Este valor deve ser expurgado do que é gerado oriundo das reformas, 

ampliações e demolições, pois a fonte mais confiável para esta estimativa encontra-se junto 

aos coletores. Com o intuito de comprovar a predominância do percentual referente às 

construções novas em comparação com as reformas, ampliações e demolições, Pinto e 

González (2005, p. 20) mostram este comparativo para diversos municípios brasileiros, que 

está evidenciado no quadro 8. 

Município/Período Edificações Novas Reformas e ampliações Demolições 

Ribeirão Preto (90/94) 91,6 8,4 - 

Santo André (93/96) 76,2 19,0 4,8 

S.J do Rio Preto (93/96) 91,6 7,3 1,1 

S.J. dos Campos (95/97) 80,5 19,5 - 

Jundiaí (95/97) 90,9 2,2 6,9 

Vitória da Conquista 
(95/97) 

88,0 7,0 5,0 

Uberlândia (96/00) 98,2 1,3 0,5 

Guarulhos (98/00) 94,5 0,8 4,7 

Diadema (97/00) 100 - - 

Piracicaba (00/01) 89,5 5,3 5,2 

Quadro 8: participação das edificações novas, reformas, ampliações e demolições no 
total de projetos aprovados em diversos municípios                                         

(PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 20) 

Portanto, para as novas edificações, ao conhecer-se a média relativa às edificações novas, para 

o período em questão, a estimativa da quantidade de resíduos gerados é dada por indicadores 
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obtidos através de pesquisas em diversas regiões brasileiras. Com isto, Pinto e González 

(2005, p. 20) adotam como base o valor de 150 quilos por metro quadrado construído (kg/m²). 

Para fins da elaboração da planilha da estimativa de RCC gerado em São Leopoldo pelas 

novas edificações, no período de 2010, o modelo, adaptado de Pinto e González (2005, p. 21) 

está exposto no quadro 9. 

Período 
analisado 
(meses) 

Área total 
aprovada 

(m²) 

Média      
(m²) 

Massa total 
de resíduos 

(t/mês) 

Indicador dos Resíduos em 
novas construções (t/dia)10 

A B C = B/A D=C * 0,150 E = D/26 

Quadro 9: método para estimativa de RCC gerado a partir de novas edificações para 
um determinado período analisado (PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 21) 

É importante salientar que a precisão dos dados coletados configura-se, então, como uma 

limitação para este trabalho. Sendo assim, é oportuno afirmar que por se tratar da análise de 

um gerenciamento, a falta de dados e sua precisão já se configuram como um entrave para um 

sistema eficaz, à medida que eles poderiam passar informações quanto aos locais que mais 

geram resíduos e assim direcionar melhor seus investimentos. 

No que tange às reformas, ampliações e demolições, raramente são levadas à aprovação dos 

órgãos municipais e são, em geral, atividades com pequena área construída. Para a elaboração 

da estimativa de resíduos gerados por estes agentes, as informações obtidas pelos agentes 

coletores atuantes na cidade são a fonte para o cálculo deste quantitativo (PINTO; 

GONZÁLEZ, 2005, p. 21-22). Entretanto, a pesquisa com estes coletores deve reconhecer a 

origem dos resíduos, o tipo de equipamento utilizado, o destino dado ao material e os preços 

praticados. Pinto e González (2005, p. 22) ainda consideram como sendo uma boa amostra a 

realização da pesquisa para apenas alguns dos agentes coletores. Para este trabalho, todos os 

agentes coletores credenciados no Município terão seus dados coletados. É importante 

ressaltar que é comum nestas empresas a remoção de outros tipos de resíduos, como aqueles 

oriundos de podas, também conhecidos como volumosos. Portanto, tais resíduos serão 

desconsiderados na estimativa da quantidade de RCC gerado. O quadro 10, adaptado de Pinto 

e González (2005, p. 22), representa a estimativa de RCC gerado mensalmente para as 

reformas, ampliações e demolições, que foi pesquisado em cada agente transportador. 
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Transportador 

Média mensal de 
viagens exclusivas 
com resíduos de 

construção 

Massa de resíduos 
transportada          

( t/mês)11 

Indicador dos resíduos 
em reformas, 
ampliações e 

demolições (t/dia)12 

A B C= B*carga típica D = C/26 

Quadro 10: método para estimativa de RCC gerado para reformas, ampliações e 
demolições, pesquisado em cada transportador                                                

(PINTO; GONZÁLEZ, 2005, p. 22) 

Conforme citado anteriormente, os resíduos transportados para pontos de entrega irregulares 

serão desconsiderados do trabalho. Esta desconsideração está de acordo com o manual 

proposto por Pinto e González (2005, p. 23), ao considerar que se o registro dos movimentos 

dos coletores para os pequenos geradores for consistente, os dados relativos às deposições 

irregulares podem ser desconsiderados do cômputo final. O quadro 11, adaptado de Pinto e 

González (2005, p. 23) representa, então, o total de RCC gerado para o período analisado no 

município. 

Indicador de 
resíduos em 

novas 
edificações 

(t/dia) 

Indicador de 
resíduos em 

reformas, 
ampliações, e 

demolições (t/dia) 

Estimativa da 
geração de 
RCC (t/dia) 

População atual 
(mil habitantes) 

Taxa           
(t/ano por 
habitante) 

A B C= A+B D E=(C*26*12)/D 

Quadro 11: método para estimativa do total de RCC gerado no município                      
(PINTO ;GONZÁLEZ, 2005, p. 23) 

 

 

                                                                                                                                                                                     
10 Para a definição deste indicador, considerar 26 dias ao mês 
11 A carga típica deve ser considerada com base no exposto no quadro 6 deste trabalho. 
12 Para definição deste indicador, considerar 26 dias ao mês. 
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5.4 MÉTODO PARA ANÁLISE DAS DIFICULDADES ENCONTRADAS 

PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO INTEGRADO DE GESTÃO DE 

RCC EM SÃO LEOPOLDO 

Neste item foi desenvolvido o método para análise das dificuldades encontradas para o 

gerenciamento dos RCC desde a geração, no canteiro de obras, até o seu transporte e 

destinação em aterros licenciados no município de São Leopoldo. De acordo com o exposto 

neste trabalho, o gerenciamento de resíduos requer o trabalho em conjunto entre os agentes 

envolvidos no processo, numa hierarquia onde os órgãos públicos atuam como disciplinadores 

do processo. 

No que tange ao município de São Leopoldo, baseado na Resolução n. 307/2002 do Conama, 

foi aprovado o Decreto n. 6277, de 1º de dezembro de 2009, que regulamenta o Plano 

Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e dá outras providências. 

Embora muitas das definições sejam as mesmas da Resolução n. 307/2002 do Conama, 

algumas particularidades tornam-se necessárias, afim de que se possa fazer a análise das 

dificuldades encontradas pelo Município. Portanto, quanto aos conceitos, São Leopoldo 

(2009, p. 1) define pequeno gerador como sendo “[...] os geradores de resíduos da construção, 

demolição e extradomiciliares que gerem quantidade igual ou inferior a 1m³ (um metro 

cúbico) deste tipo de resíduos por mês.”. 

No capítulo referente às diretrizes e procedimentos, São Leopoldo (2009, p. 2) faz referência 

aos seguintes itens: 

Art 5.: Visando a gestão, o correto tratamento e a correta destinação final dos 
resíduos, foram criadas as unidades de recebimento, tratamento e destinação de 
resíduos da construção, demolição e extradomiciliares, que passam a integrar o 
sistema público de gestão de resíduos e limpeza urbana, com a seguinte organização: 

I – centrais de recebimento e tratamento de resíduos: como as áreas destinadas ao 
recebimento de resíduos da construção civil, resíduos volumosos e 
extradomiciliares, para triagem, armazenamento temporário dos materiais 
segregados, eventual trasnformação e posterior remoção para destinação adequada, 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente; 

II – entreposto de recebimento e tratamento de resíduos: como área destinada ao 
recebimento de resíduos da construção civil e volumosos, destinada a entrega 
voluntária de pequenas quantidades, possibilitando eventual para triagem, 
armazenamento temporário dos materiais segregados,devendo haver posterior 
remoção para destinação adequada, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente; 
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III – áreas ou pontos de entrega de pequenos volumes: como a área de transbordo e 
triagem de pequeno porte, destinada a entrega voluntária de pequenas quantidades 
de resíduos de construção civil, resíduos volumosos, extradomiciliares e outros; 

IV – aterros de resíduos da construção civil e demolição: como a área onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos de construção civil classe “A” no 
solo, visando à reservação de materiais segregados de forma a possibilitar seu uso 
futuro e/ou futura utilização da área, utilizando princípios de engenharia para 
confina-los no menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente. 

 
Quanto às tarifas, São Leopoldo (2009, p. 2-3) estabelece os seguintes valores, que deverão 

ser depositados na conta da Fundema (Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente): 

I - 15 (quinze) UPM´s por caçamba metálica padrão [...], nos veículos tipo 
poliguindaste, ou por carga equivalente a 5m³ entregues em uma das unidades 
destinadas pela Prefeitura Municipal; 

II - 3 (três) UPM´s por m³ que ultrapassar o volume estabelecido no inciso I e 
parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único: estarão isentas da tarifa as cargas com volume inferior ou igual a 
1m³ entregues em um prazo não inferior a um mês, desde que o transporte dos 
resíduos seja realizado pelo gerador ou designado responsável, entregues nas 
unidades estabelecidas pela municipalidade. 

 
Quanto ao funcionamento deste sistema, São Leopoldo (2009, p. 3-4) estabelece que o 

recolhimento destas tarifas serão feitas mediante à emissão de Documento de Arrecadação 

Municipal, emitida pela Semmam (Secretaria Municipal do Meio Ambiente), nas quais, após 

realizado o pagamento, seja pelo gerador ou pelo transportador, os mesmos estarão aptos a 

depositar os resíduos nas unidades indicadas pela Prefeitura Municipal. Para isto, ainda, a 

entrega será feita mediante o cadastramento do gerador, onde será identificado o nome e o 

endereço do gerador, a procedência, a quantidade e a tipologia do resíduo. 

É importante ressaltar, também, a obrigatoriedade da elaboração de projetos de gerenciamento 

de resíduos por parte dos geradores, a serem anexadas junto aos outros projetos a serem 

aprovados pela Prefeitura Municipal. 

Portanto, relativo à problemática dos RCC, São Leopoldo já apresenta uma legislação que 

disciplina o gerenciamento dos mesmos. Entretanto, apesar dos esforços já realizados, ainda 

assim existem muitas dificuldades a serem supridas para que o sistema de gestão funcione 

com a eficiência desejada. E com a finalidade de expor as dificuldades encontradas neste 

Município, a partir da estimativa dos resíduos gerados, que comprovam a importância deste 
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tema, será elaborada uma série de questionários, a serem aplicados as partes envolvidas no 

gerenciamento, com a finalidade de que cada uma possa externar o seu ponto de vista, à 

medida que a construção civil é um setor muito tradicional e que, em tese, apresenta relativas 

dificuldades de mudança de rumos no dia-a-dia do seu processo produtivo. 

5.4.1 Questionário aplicado às construtoras 

Para a elaboração do questionário aplicado a algumas construtoras do Município em estudo, 

foi adaptada uma sistemática utilizada por Fernandes e Silva Filho (2010, p. 3) com o objetivo 

de avaliar a gestão dos RCC dentro do canteiro de obras. Este método está exposto no quadro 

12. 

1 – Dados da empresa:  

a) qual o número de funcionários?( )até 19,( )20 a 50,( )51 a 100,( )101 a 200,( ) mais de 200; 

b) qual o número de obras em execução? 

c) tempo de atividade 

d) trabalha apenas com edificações? ( ) sim, ( ) não, quais outros? 

e) possui algum certificado de qualificação? não( ), sim ( ), qual? 

2- A empresa possui plano de gerenciamento de RCC no canteiro de obras? Por quê? Sabe da obrigatoriedade 
do mesmo? Há algum tipo de segregação no canteiro de obras? Se sim , descreva o procedimento adotado. 

3- Quem coleta os RCC? Qual o custo? A construtora tem controle da destinação dada aos resíduos? Por quê? 

4- Na visão da empresa, qual a hierarquia de medidas para que a gestão de RCC seja eficiente? O que a empresa 
tem feito nesse sentido? 

5- De que maneira a redução das perdas na construção, e conseqüente geração de resíduos reduz o custo da 
obra? Quais práticas vem sendo adotadas na empresa? 

6- Conhece a Resolução n. 307/2002 do Conama? Em caso afirmativo, como a empresa se posiciona com 
relação a mesma? 

                                                                                                                                                                       continua 
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continuação 

7 – Conhece o Decreto n. 6277/2009 da Prefeitura de São Leopoldo, que estabelece o plano integrado de gestão 
de resíduos? Qual o ponto de vista da empresa com relação à atuação da municipalidade referente a esta 
temática? 

8- Quais seriam os principais obstáculos para o cumprimento da Resolução n. 307/2002 do Conama e 
consequente Decreto n. 6277/2009 da Prefeitura Municipal de São Leopoldo? 

Quadro 12: questionário sobre RCC aplicado às empresas construtoras de                    
São Leopoldo. 

5.4.2 Questionário aplicado às transportadoras de resíduos 

Da mesma forma ao que fora aplicado junto às construtoras, este item apresenta o 

questionário aplicado às empresas transportadoras de resíduos do Município. O quadro 13 

expõe este questionário. 

1 – Dados da empresa:  

a) qual o número de funcionários? ( )até 19,( ) 20 a 50,( ) mais que 50; 

b) qual o tipo de veículo que utiliza para o transporte de RCC: ( ) caminhão com container metálico, ( ) 
caminhonete, ( ) outro 

c) qual o número de veículos utilizados para o transporte dos resíduos? 

d) quais são os valores praticados? 

e) há algum tipo de proteção do container em caso do mesmo ficar do lado externo ao canteiro de obras? E no 
transporte até o aterro, os RCC são levados com algum tipo de proteção? ( ) não, ( ) sim, qual? 

f) empresa possui algum tipo de certificação? ( ) não, ( ) sim, qual? 

2 – Nas diversas obras atendidas pela empresa no município de São Leopoldo, nota-se a preocupação de se 
fazer à segregação dos resíduos? 

3 – Qual o destino dado aos resíduos transportados pela empresa? ( ) área particular, ( ) área licenciada 
ambientalmente pela Prefeitura? Em caso de área particular, os resíduos são separados periodicamente? Quem 
os separa e qual seu nível de qualificação? 

4 – Conhece a resolução n. 307/2002 do Conama? Em caso afirmativo, como a empresa se posiciona com 
relação a mesma? 

5 – Conhece o Decreto n. 6277/2009 da Prefeitura de São Leopoldo, que estabelece o Plano Integrado de 
Gestão de Resíduos? Qual o ponto de vista da empresa com relação a atuação da municipalidade referente a esta 
temática? 

Quadro 13: questionário sobre RCC aplicado as empresas transportadoras de 
resíduos de São Leopoldo. 
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5.4.3 Questionário aplicado à Prefeitura Municipal de São Leopoldo 

De acordo com São Leopoldo (2009, p. 3), a Secretaria Municipal do Meio Ambiente é a 

secretaria responsável pelo PIGRCC em São Leopoldo. Portanto, o questionário apresentado 

no quadro 14 visa buscar o parecer do Município para que seja possível efetuar a análise das 

dificuldades para a implementação do PIGRCC.  

1 – Como a Prefeitura avalia o andamento do PIGRCC no município de São Leopoldo? Está dentro dos prazos 
estabelecidos? O PIGRCC já é fonte de receita para o município? 

2 – Qual a hierarquia de atitutes que a Prefeitura julga necessárias para que o PIGRCC funcione da maneira 
adequada, cumprindo seus objetivos. 

3 – Qual o número de entrepostos oferecido para os geradores de pequenos volumes de RCC?Há a segregação 
dos RCC? ( )não, ( ) sim, quem é o responsável por esta separação? 

4 – Qual o número de funcionários que atua em cada entreposto? Qual seu nível de instrução? 

5 – Quantos pontos de entrega de grandes volumes de resíduos são oferecidos pelo município? São áreas de 
bota-fora? Qual a vida útil de um destes locais? 

6 – Qual a avaliação da Prefeitura com relação a atuação das empresas construtoras e transportadoras de 
resíduos no que se refere a adaptação a nova lei? 

7- Já são cobrados projetos de gerenciamento de RCC para aprovação da obra na Prefeitura? ( ) sim, não( ), em 
quanto tempo é prevista a cobrança? 

8 - De maneira geral, como a Prefeitura encara a aceitação por parte das construtoras e transportadores no que 
se refere ao decreto n. 6277/2009? Há reuniões da Prefeitura com o  sindicato ou diretamente com as empresas 
afim de aumentar a comunicação entre as partes? 

9 – Existem práticas sendo estudadas e/ou viabilizadas para que existam áreas de reciclagem de resíduos em 
São Leopoldo? 

10 – Quais seriam as dificuldades encontradas pelo Município para que  PIGRCC funcione corretamente?Qual 
o parecer crítico da Prefeitura nesse sentido, no que tange as atitudes até então tomadas? 

Quadro 14: questionário sobre RCC aplicado a Prefeitura Municipal de                  
São Leopoldo 
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6 ANÁLISE DE RESULTADOS DA PESQUISA 

Neste capítulo estão os dados obtidos junto às empresas e entidades representativas do setor 

da construção, para que seja possível analisar os motivos pelos quais este Município não 

consegue os resultados esperados no que diz respeito ao gerenciamento de RCC. 

Primeiramente, foram coletados dados referentes ao controle de Habite-se ou Carta Habitação 

concedidas pela Secretaria do Planejamento do Município de São Leopoldo (Seplan). Estes 

dados estão expostos no quadro 15 e que, juntamente com a figura 2, podem ilustrar a 

evolução das habitações regulares aprovadas pelo município, item indispensável para a 

estimativa da quantidade de RCC gerado a partir de novas construções. 

Habite-se (m²) 2008 2009 2010 

Janeiro 7409,60 11502,17 4119,78 

Fevereiro 1862,03 8047,36 3716,71 

Março 4259,26 7812,28 9035,00 

Abril 6464,86 16436,39 16433,14 

Maio 4661,78 55915,79 12666,21 

Junho 16502,06 11360,78 4623,36 

Julho 6535,62 15420,92 18976,26 

Agosto 8215,14 16122,56 26782,43 

Setembro 22308,02 8090,84 21386,19 

Outubro 14059,58 10109,90 18298,62 

Novembro 34628,70 9311,06 9427,83 

Dezembro 22680,45 10455,68 24914,40 

TOTAL 149587,10 180585,73 170379,83 

Quadro 15: relação da quantidade de Habite-se aprovado pela Seplan de São 
Leopoldo em diferentes anos de exercício (trabalho não publicado)13 

 

                                                           
13 Dados obtidos junto ao Sinduscom São Leopoldo tendo origem a Secretaria do Planejamento da Prefeitura 
deste município. 
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Figura 2: evolução do número de Habite-se aprovado pela Seplan de São Leopoldo 

em diversos anos de exercício 

Desconsiderando-se as sazonalidades que podem serobservadas, é evidente que o Município 

apresenta um elevado potencial construtivo, fato este que já comprova a necessidade de 

políticas públicas que obriguem as construtoras a repensarem sua cadeia produtiva, evitando 

as perdas e a geração de RCC. No que tange a quantidade de RCC gerado no ano de 2010 

oriundos de novas construções, o quadro 16 apresenta os resultados apresentados através da 

análise de dados fornecidos pela Seplan de São Leopoldo, em conformidade com o método 

exposto no capítulo anterior. 

Período 
analisado em 
2010 (meses) 

Área total 
aprovada 

(m²) 

Média 
mensal    

(m²) 

Total de 
resíduos 
(t/mês) 

Indicador dos Resíduos em 
novas construções (t/dia)14 

12 170379,93 14198,33 2129,75 81,91 

Quadro 16: indicador da quantidade de RCC gerado a partir de novas construções 
para o período analisado 

É importante salientar já nesta análise que o Município não possui nenhum mecanismo de 

controle volumétrico e/ou mássico dos resíduos. Este fato, por sua vez, não invalida este 

trabalho, nem seus resultados, visto que esta constatação já identifica uma das dificuldades 

para se fazer o diagnóstico da problemática envolvendo o gerenciamento de RCC. 

                                                           
14 Para a definição deste indicador, considerar 26 dias ao mês 
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Somada a esta realidade, ainda computam-se os dados referentes aos transportadores de 

resíduos de São Leopoldo. É importante ressaltar que esta foi uma das fases de maior 

dificuldade de obtenção de dados, pois os mesmos não são fornecidos, uma vez que estas 

empresas não apresentam um controle sistemático de suas viagens, o que demanda tempo para 

que se organizem estes dados. Além disso, houve o trabalho de distinção entre viagens feitas 

somente para transporte de RCC. Entretanto, esta tarefa veio a contribuir para os fatos citados 

anteriormente, no qual a maioria dos municípios brasileiros não apresentam um controle 

diferenciado sobre o que é gerado. 

Ainda no que tange aos transportadores, houve o cuidado de se excluir do conjunto de dados 

os transportes feitos para as incorporadoras, evitando, desta forma, que houvesse uma 

sobreposição de dados, uma vez que os grandes geradores já tiveram suas perdas estimadas 

através dos dados de Habite-se. 

O quadro 17 apresenta, então, os valores encontrados para os transportadores de resíduos de 

São Leopoldo. 

Transportador 

Média mensal de 
viagens exclusivas 
com resíduos de 

construção 

Massa de resíduos 
transportada          

( t/mês)15 

Indicador dos resíduos 
em reformas, 
ampliações e 

demolições (t/dia)16 

A 527,83 3167 121,81 

B 199,86 1199,16 46,12 

C 400 2130,00 81,92 

Total - - 249,85 

Quadro 17: indicador da massa de RCC gerada para os pequenos geradores de        
São Leopoldo 

Depois de realizada esta etapa de quantificação de massa de resíduos gerada, dividida entre 

pequenos e grandes geradores, pode-se elaborar um quadro indicador da massa total gerada, 

fazendo novamente a ressalva da desconsideração das deposições irregulares. É importante 

reafirmar que esta parte do trabalho é de extrema importância, pois conforme já foi mostrado 

                                                           
15 A carga típica deve ser considerada com base no exposto no quadro 6 deste trabalho. 
16 Para definição deste indicador, considerar 26 dias ao mês. 
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em pesquisas anteriores, é a partir dos dados que se pode evidenciar o tamanho do problema a 

ser resolvido.  

O quadro 18, elaborado a partir do método explicado anteriormente, apresenta o indicador de 

massa total de RCC gerado em São Leopoldo, para o ano de 2010. Este indicador, embora 

possa apresentar algumas ressalvas, não invalida o trabalho, à medida que a imprecisão de 

dados já se configura como uma dificuldade. Portanto, este indicador e a dificuldade para sua 

obtenção colaboram ainda mais para reforçar esta tese de que o gerenciamento se dá de forma 

inadequada, ainda que algumas medidas já estejam sendo tomadas. 

Indicador de 
resíduos em 

novas 
edificações 

(t/dia) 

Indicador de 
resíduos em 

reformas, 
ampliações, e 

demolições (t/dia) 

Estimativa da 
geração de 
RCC (t/dia) 

População atual 
(mil habitantes) 

Taxa           
(t/ano por 
habitante) 

81,91 249,85 331,76 213098 0,48 

Quadro 18: indicador de massa total de RCC gerado em São Leopoldo                     
no ano de 2010 

6.1 ANÁLISE DO GERENCIAMENTO DE RCC EM SÃO LEOPOLDO 

Nos próximos itens, à partir dos resultados obtidos, procedeu-se com as entrevistas nos 

agentes definidos anteriormente. As entrevistas buscaram respostas para os questionamentos, 

além de outros pontos de vista relevantes ao trabalho. Com isto, foi feita a análise sobre o 

gerenciamento sob a ótica de cada um dos agentes, buscando idéias em comum e pontos de 

discordância entre empresas do mesmo setor. No que tange a Prefeitura, buscou-se apontar 

dificuldades principalmente em função de atitudes que já foram tomadas e para isto, foi 

necessário fazer um trabalho de visita aos locais de disposição dos RCC, além dá análise de 

como é feito o armazenamento destes resíduos nas ruas da cidade, com o intuito de ilustrar 

como se dá o manejo no dia-a-dia. 
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6.1.1 Gerenciamento de RCC por parte das construtoras 

Inicialmente, quanto à caracterização das empresas construtoras, foram realizadas três 

entrevistas. Quanto ao número de funcionários envolvidos, foram contabilizados os 

funcionários terceirizados, pois comumente estas empresas mantêm, no seu próprio quadro 

funcional, apenas profissionais da área administrativa, engenheiros e arquitetos. Entretanto, 

contabilizando todos estes, chega-se ao número de aproximadamente 40 funcionários na 

empresa A , 170 na empresa B e 60 para a empresa C.  

Como um dos principais objetivos de um processo de gestão de resíduos é a tentativa da não 

geração, foram ouvidos engenheiros das três empresas. No que se refere a certificados de 

qualificação, apenas a empresa B possui certificação de qualidade. Quanto a  não-geração de 

resíduos, é comum o pensamento de que a geração implica em custos para a obra, e que esses, 

por sua vez, são divididos em três etapas: 

a) custo inicial: nesta etapa, o custo é maior, pois envolve o custo da matéria-
prima que gerou os resíduos, como o desperdício de cimento, areia, tijolos, etc; 

b) custo de limpeza: custos envolvendo a mão de obra utilizada para limpeza e 
remoção dos resíduos do canteiro de obras; 

c) custo de transporte: envolve o valor pago para a empresa que aluga a caçamba 
metálica e faz a destinação do resíduo. 

 
Mesmo considerando-se estes custos, salienta-se que nenhuma das empresas possui um plano 

sistemático de gerenciamento de resíduos. A empresa A, embora não tenha conhecimento da 

obrigatoriedade de um projeto específico para resíduos, faz a segregação de resíduos na carga 

da empresa transportadora, adotando os seguintes critérios de separação: 

a) caliça: devem ser colocados na caçamba metálica da empresa transportadora; 

b) madeira: são separadas e direcionadas a empresas certificadas para queima; 

c) isopor: devolvido para o fabricante, para que seja feita a reciclagem; 

d) PVC e plásticos: separados, e posteriormente entregues para o transportador de 
resíduos. 

 
A empresa B, neste quesito, preocupa-se apenas em fazer a separação dos materiais que ainda 

podem ser aproveitados, como pequenos pedaços de madeira, tijolos quebrados, baldes 
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plásticos e o restante do material é colocado na caçamba metálica para a destinação, sem que 

haja um controle do destino. A empresa C possui uma característica diferente, uma vez que 

seu foco de atuação são obras públicas. Portanto, a preocupação com a temática dos RCC se 

dá ainda mais no sentido de evitar o desperdício, pois o valor da obra normalmente é 

vinculado à uma planilha orçamentária feita por órgão público. Segundo a mesma, há diversos 

casos em que o item referente aos transporte de RCC é mal quantificado, o que pode acarretar 

em aditivos e estes, por sua vez, são complicados de serem aprovados. Portanto, os cuidados 

quanto à triagem, áreas apropriadas para o armazenamento em canteiro e fornecedores 

licenciados ficam extremamente relacionados com o nível de exigência do contratante e aos 

valores pagos. Entretanto, esta experiência tem sido importante, uma vez que a empresa C 

está entrando no mercado de incorporações e caberá a ela controlar a qualidade no 

gerenciamento de resíduos. 

No que se refere aos custos envolvidos para o transporte dos resíduos, os valores giram entre 

R$ 60,00 e 85,00 por caçamba de 5 m³. Neste ponto, vale ressaltar que esta diferença de custo, 

se deve em grande parte ao fato de uma transportadora possuir área licenciada para disposição 

de resíduos inertes, o que acarreta em aumento de preços, em função da manutenção da área. 

A respeito da hierarquia de medidas, que na visão das empresas fosse tornar o procedimento 

de gestão eficiente, foram enumerados uma série de medidas, que estão expostas na figura 3. 

 
Figura 3: ciclo de medidas necessárias para a correta gestão de RCC,              

segundo a empresa A. 
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Segundo a empresa A, a responsabilidade maior da produção é evitar o desperdício na obra. 

Uma vez que evitar totalmente a geração de resíduos é uma tarefa muito complicada, o 

Município entraria com sua parcela de participação, oferecendo locais para recebimento de 

grandes volumes e não permitindo que os mesmos sejam levados para terrenos de 

particulares, onde os mesmos servem para nivelamento de cota e outras utilidades menos 

nobres. Com isso, a empresa que fazer a segregação dos seus resíduos deve ter preços 

diferenciados no transporte, à medida que este material, ao chegar na área de recebimento, 

poderá ser descarregado diretamente, sem a necessidade de usar mais tempo de mão de obra 

com a segregação. Além disso, a empresa A preocupa-se em fazer a segregação dos materiais 

e entrega a responsabilidade da destinação final para a transportadora que, em último caso, 

orienta a empresa geradora quanto à boa prática no que diz respeito à separação. O controle 

do local aonde o RCC será destinado é de responsabilidade da empresa transportadora que, ao 

realizar o contrato, comprova que dispõe os resíduos em área própria, licenciada 

ambientalmente. Desta forma, a empresa encerra, por hora, sua preocupação com os RCC. 

Semelhantemente a isto, a empresa B também faz sua avaliação dos procedimentos para o 

correto gerenciamento dos RCC, conforme a figura 4.  

  
Figura 4: ciclo de medidas necessárias para a correta gestão de resíduos,          

segundo a empresa B. 

No caso da empresa B, salienta-se que ela conseguiu implantar este procedimento em uma de 

suas obras, na qual os resíduos são separados e levados diretamente para locais de reciclagem 
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ou cooperativas, deixando para terceirizar o transporte somente do material que não foi 

possível levar para estas áreas. Entretanto, a mesma não tem preocupações maiores quanto ao 

transporte terceirizado, uma vez que ela julga ser tarefa do Município fiscalizar as 

transportadoras, para que as mesmas direcionem os resíduos para locais licenciados. Neste 

sentido, a maior preocupação da empresa está no custo do transporte, contratando sempre a 

empresa com os menores valores. A empresa C, como já fora demonstrado anteriormente, tem 

sua preocupação proporcional à exigência do órgão responsável pela licitação, mas como 

rotina, sempre acaba por contratar o serviço de empresa licenciada, buscando sempre o menor 

preço do transporte. 

Quantos às exigências da Resolução n. 307/2002 do Conama, as empresas foram unânimes no 

que diz respeito a ter um conhecimento superficial das suas determinações, mas consideram 

que depende principalmente da Prefeitura iniciar a implementação que lhes compete. É claro, 

que muito do que se refere nesta Resolução é feito de maneira não oficial, ou seja, em práticas 

adotadas no dia-a-dia da obra em reuniões com os empreiteiros, tentando deixar o canteiro 

mais organizado e evitando que perdas ocorram devido ao mau planejamento. Isso se 

consegue através das boas práticas construtivas, e todas as empresas buscam, nesse sentido, 

usar o máximo de peças pré-moldadas. 

A fim de ilustrar algumas pequenas atitudes tomadas no dia a dia de obra, a empresa A 

permitiu que se visitassem as obras para avaliar o que é feito neste sentido, mesmo que não se 

tenham muitos registros disponíveis facilmente para contabilizar o volume de RCC 

transportado ao longo do período de construção de suas obras. A figura 5 ilustra um exemplo 

de placa de aviso instalada em uma de suas obras, orientando os funcionários para que não 

coloquem isopor na caçamba de empresa transportadora. No caso da placa, o nome da 

empresa transportadora foi colocado, pois assim seria mais fácil para o entendimento dos 

funcionários. Segundo a empresa A, justamente pelas dificuldades devido a cultura e ao baixo 

nível de escolaridade, toda e qualquer instrução deve ser simplificada pois do contrário a 

aceitação é ainda mais difícil e não por má vontade, mas sim pela dificuldade de leitura e do 

próprio entendimento da mensagem passada. Portanto, como um primeiro passo, estas 

mensagens são de caráter imperativo, ou seja, ordenando que o funcionário tome determinada 

atitude e que os responsáveis fiscalizem se a determinação está sendo cumprida. Entretanto, 

paralelamente a isto, estes tópicos são abordados quando da realização de palestras sobre 

segurança do trabalho, que são ministradas para todos os funcionários sistematicamente. 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Luciano Machado da Silva. Trabalho de Diplomação.Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2011 

64 

Desta forma, busca-se a conscientização e não apenas uma determinação isolada. Cabe, ainda, 

ressaltar que no caso específico desta ilustração, a separação do isopor foi feita também a 

partir de uma determinação da empresa transportadora. 

 
Figura 5: exemplo de placa instalada em uma das obras da empresa A 

Além disto, com a finalidade de ilustrar um exemplo de ciclo de um RCC na obra, 

envolvendo o início da geração, transporte e seu acondicionamento no canteiro, as figuras 6 a 

8 são apresentadas. 

Na figura 6, fica ilustrado um dos procedimentos usados em larga escala para execução de 

instalações elétricas e hidrossanitárias embutidas em lajes e alvenarias. Posteriormente ao 

serviço de alvenaria, os instaladores realizam sulcos na alvenaria. Para isso, é feita a marcação 

do local com disco de corte e após são realizados os sulcos, através de equipamentos manuais, 

como talhadeira e marreta. Neste serviço, há uma grande geração de resíduo, uma vez que ao 

longo de todas as dependências dos apartamentos há este tipo de atividade, que também se 

extende aos corredores e outras áreas de uso comum ao condomínio. 
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Figura 6: exemplo de rasgo em alvenaria, para posterior passagem de eletrodutos 

para instalação elétrica, fonte para geração de RCC 

Na figura 7, ilustra-se o meio de transporte utilizado na empresa A, que é comum a muitas 

empresas do setor, para que estes RCC sejam levados até o local para o acondicionamento 

final dentro do canteiro de obras. Estes RCC ficam armazenados temporariamente dentro do 

apartamento e posteriormente são levados para o destino final. É importante ressaltar que este 

transporte é feito à medida que há um acúmulo de RCC numa determinada área. Estes 

procedimentos, num sistema de gerenciamento eficaz, deveriam ser feitos de maneira 

sistemática e documentados num projeto a ser entregue à Prefeitura para sua aprovação. É 

importante observar que estas atividades são determinadas no dia a dia da obra, uma vez que o 

mestre avalia o tempo que o funcionário dispõe para a realização destas atividades. Então, 

espera-se acumular o RCC para que as atividades de limpeza sejam feitas. Não é objetivo 

deste trabalho avaliar a eficiência destes procedimentos, mas sim a observação do 
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procedimento adotado no sentido de se estabelecer um parâmetro cultural. Uma vez que haja 

um gerenciamento e controle maior, poderá ser avaliado se este sistema é eficiente e no caso 

negativo, as atitudes para a correção passam por mudanças culturais, configurando, assim, 

outra dificuldade. 

 

 
Figura 7: exemplo de meio de transporte utilizado no canteiro de obra, para posterior 

acondicionamento do RCC 

A figura 8 ilustra o acondicionamento final em canteiro de obra. O local para destinação final 

é a própria caçamba metálica, uma vez que o canteiro não está preparado com baias para a 

separação dos RCC. É importante destacar, que embora trate-se de uma figura que ilustra uma 

prática da empresa A, a mesma é comum à todas as empresas pesquisadas. 

Diante destes fatos, pode-se concluir que, referente às empresas construtoras, as principais 

dificuldades para o correto gerenciamento dos resíduos encontram muitas vezes barreiras 

culturais no setor. A aceitação de novas práticas, bem como a conscientização e aplicação 

destes conceitos, se tornam complicadas, devido à falta de qualificação básica por parte de 

muitos dos operários. Nota-se também que para as próprias empresas este tipo de temática é 
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encarado em segundo plano, sendo que a importância maior é dada para questões de 

produtividade, uma vez mesmo os resíduos sendo de responsabilidade das construtoras, o foco 

principal estão nos custos relacionados a eles. Evidentemente, neste ponto, trata-se de uma 

questão de ponto de vista, e à medida que existam políticas públicas eficientes, o 

gerenciamento passa a trazer vantagens também para as empresas, numa tendência a otimizar 

o uso de materiais e a também a reaproveitar o RCC de maneira mais eficaz. 

 

 
Figura 8: acondicionamento de RCC em caçamba metálica 
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6.1.2 Gerenciamento de RCC pela Prefeitura Municipal de São Leopoldo 

Da maneira semelhante ao realizado nas empresas de São Leopoldo, a Prefeitura deste 

Município foi procurada para que pudesse explicar as atitudes tomadas para o cumprimento 

da Resolução n. 307/2002 do Conama, bem como fazer desse um diferencial na gestão, tendo 

em vista que na maioria dos municípios brasileiros a gestão de resíduos ocorre de maneira 

ineficaz.  

Diante disto, a Prefeitura de São Leopoldo vêm trabalhando neste projeto desde o ano de 

2008, no qual foram realizados estudos para a quantificação dos RCC gerados, bem como 

avaliação de impactos ambientais. Os contatos com a Prefeitura buscaram apontar 

dificuldades encontradas para que as intenções iniciais, de projeto, se tornassem em boas 

práticas e que pudessem contribuir para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do 

Município. 

Portanto, ao criar o Decreto n. 6277, de dezembro de 2009, o Município passa a estabelecer 

diretrizes para o cumprimento da Resolução n. 307/2002 do Conama. Já neste sentido podem-

se apontar dificuldades iniciais que se referem ao conhecimento deste Decreto. Por si só, 

segundo as entrevistas, isto já faz com que o processo fique mais lento, pois além do tempo 

para adequação, a falta de conhecimento se torna uma barreira para que as empresas se 

adaptem. É importante deixar claro que estas dificuldades fizeram com que este Decreto ainda 

não viesse a proporcionar, mudanças significativas. 

Outra abordagem que dificultou muito a implantação do PIGRCC foi à do modelo a ser 

implantado. Neste sentido, o Município optou por aproveitar a mão de obra oriunda dos 

programas sociais, principalmente programas de geração de trabalho com transferência de 

renda, chamado de Frente de Inclusão Produtiva (FIP). Este método se mostrou ineficiente, e 

como ainda não foi substituído, já faz com que o PIGRCC esteja em atraso. O PIGRCC está 

parcialmente implementado, mas as práticas ineficientes acarretam em mais dificuldades, pois 

não é um procedimento simples cortar benefícios de pessoas socialmente desfavorecidas. 

Diante disto, a Prefeitura cita o fato de que o Decreto n. 6277/2009 busca além de tudo, 

estabelecer que, através das tarifas, o sistema se manterá funcionando. Portanto, uma das 

dificuldades encontradas está na falta de preparo do Município para iniciar a implementação. 
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Não estando este trabalho inicial de implementação bem preparado, se torna ainda mais 

complexa a cobrança de taxas e fiscalização das atividades. 

Como a preocupação no início foi a de oferecer entrepostos de entrega para pequenos 

volumes, outra dificuldade foi a de encontrar áreas adequadas para as mesmas. Neste sentido, 

a Prefeitura cita o exemplo da dificuldade da aceitação dos entrepostos, reforçada na 

bibliografia. O impacto dessas áreas devem ser minimizados e estas devem possuir aceitação 

da sociedade pois, do contrário, o sistema anda em passos contrários ao sucesso. Neste ponto, 

uma das grandes questões é a de que dificilmente as pessoas se mostram receptivas a serem 

vizinhas de algum tipo de aterro para recebimento de resíduos, com o argumento da 

desvalorização do seu imóvel. 

Com relação aos entrepostos, uma vez definidas suas áreas, a Prefeitura buscou fazer um 

trabalho de divulgação e conscientização, através de panfletos disponibilizados para a 

população. Neste quesito, há a necessidade de se observar a dificuldade de recursos para este 

trabalho, tanto financeiro, como de mão de obra que faça a entrega dos mesmos. Embora este 

custo não tenha sido quantificado, é uma variável a ser considerada, pois a velocidade com 

que este conhecimento é passado adiante é importante para a eficiência dos procedimentos a 

serem adotados no menor tempo possível. A figura 9 apresenta os panfletos distribuídos à 

população. 
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Figura 9: panfletos distribuídos para a população. 

O Município está ciente que tal mão de obra, antes de sair ao trabalho, deveria receber melhor 

qualificação. Porém, o problema se torna um pouco maior, pois tratam-se de pessoas idosas, 

muitas vezes doentes, além de alguns dependentes químicos e isso é um fator que influencia 

no aprendizado. Além disso, o perfil de pessoa exigido para estas tarefas não se enquadraria 

no estabelecido pelo FIP, tornando-se, desta forma, um entrave para o sistema. Logo, uma das 

dificuldades encontradas pelo Município está em atender a Norma NBR 15113/2004 no que 

diz respeito ao treinamento. 

Foram realizadas visitas às áreas de recebimento de pequenos volumes. Nestas visitas, foram 

observados pontos importantes para o cumprimento das Normas apresentadas anteriormente. 

Evidentemente, para que haja adequação, são necessários investimentos em placas de 

identificação, cercamento, áreas de vivência para os funcionários, etc. Outro ponto importante 

é a dificuldade de atender a distância entre as áreas de recebimento. Então, além das 

dificuldades operacionais, pode-se citar a quantidade e distância entre entrepostos. Na região 

Centro-Oeste do Município, situa-se um destes entrepostos, que é ilustrado na figura 10.  
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Figura 10: entreposto Centro-Oeste de São Leopoldo 

Pela figura 10, pode-se observar a dificuldade de acesso ao entreposto, uma que não há portão 

para entrada, bem como a própria falta de identificação do mesmo. Neste caso específico, não 

se trata de um problema quanto à sua manutenção. Além disto, conforme citado 

anteriormente, não existe o cercamento da área e nem existe funcionário para fazer o controle 

e separação, sendo este um dos entrepostos com mais problemas. 

A figura 11 apresenta o entreposto Sudeste, situado junto a uma das secretarias da Prefeitura 

de São Leopoldo, tendo, então, um cuidado mais rigoroso, embora também apresente os 

problemas de mão de obra não treinada e desqualificada, em função da modalidade escolhida 

(FIP). 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Luciano Machado da Silva. Trabalho de Diplomação.Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2011 

72 

 
Figura 11: entreposto Sudeste 

Outra observação que deve ser feita diz respeito à segregação inadequada. Neste sentido, a 

Prefeitura concorda com estes problemas, salientando que o entreposto ainda funcione na 

prática como se fosse uma área de bota-fora, sendo separado somente aquele material que tem 

valor econômico, como pneus, por exemplo. Além disto, pode-se observar o caráter informal 

do entreposto, uma vez que o funcionário não está devidamente identificado e as condições de 

trabalho não são as mais adequadas. 

O entreposto com qualificação mais próxima do ideial é o Leste. Por se situar ao lado de um 

campo de futebol, acabou por ser de fácil conhecimento dos moradores da região. Além disto, 

possui uma identificação mínima, ainda que haja problemas de qualificação da mão de obra e 

com cercamento deficiente. Mesmo assim, o caráter de informalidade segue mantido, 

conforme fica evidente na figura 12. 
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Figura 12: entreposto Leste 

Pode-se observar através da imagem que esta visita ocorreu em um dia que houve limpeza da 

área. Este serviço é feito por equipe terceirizada, que vai atendendo a demanda dos 

entrepostos de acordo com a necessidade. Embora seja um trabalho necessário, o ideal seria 

que este resíduo fosse destinado para uma área de recebimento, segregado e, posteriormente, 

levado a uma área de reciclagem. Ainda é feito um gerenciamento corretivo, no qual este 

RCC é encaminhado para terrenos, a fim de se fazer nivelamento, por exemplo. 

O outro entreposto na região Leste não foi identificado neste trabalho, o que evidencia a falha 

neste sistema. Durante as visitas, o entreposto foi procurado, mas está localizado numa região 

que foge das características urbanas e não foi encontrado. A Prefeitura sabe que esta foi uma 

dificuldade e só estabeleceu este entreposto naquela localização por falta de uma área melhor. 

Isto acaba por evidenciar os problemas, uma vez que há formalmente o entreposto, que foi 

citado no material de divulgação, porém em péssima condição de acessibilidade. 

O entreposto Norte, também é localizado juntamente a outra secretaria da Prefeitura de São 

Leopoldo, sendo, portanto, um local onde a fiscalização é mais presente.  A figura 13 
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apresenta o entreposto Norte. Esta imagem ilustra o material encontrado e armazenado de 

forma não segregada. Isto evidencia a dificuldade da mão de obra e da própria fiscalização. 

 
Figura 13: entreposto Norte 

Em contrapartida a estes fatos explicitados, há de se fazer a ressalva de que o Município vem 

trabalhando fortemente para mudar a realidade, contando atualmente com uma equipe de 5 

funcionários de área administrativa, sendo um destes, de nível superior. Além destes, ainda há 

efetivo oriundo da mão de obra do FIP, que conta ainda com 3 funcionários. Quanto aos 

equipamentos disponíveis para o gerenciamento de resíduos, contabilizam-se 2 caminhões e 

uma retroescavadeira, que fazem o recolhimento de todo tipo de resíduo, sendo que o 

Município não possui algum índice confiável quanto ao percentual referente a RCC. Além 

disso, contam-se as equipes terceirizadas pelo sistema de limpeza pública, com 

aproximadamente 30 funcionários. 

Embora a Prefeitura saiba que o Plano de Gerenciamento Integrado não funcione como 

deveria em função destas dificuldades, os transportadores de resíduos são cobrados para que 

transportem os RCC para áreas autorizadas pelo Município, o que caracteriza, ainda, como 
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uma gestão corretiva. Quanto aos geradores de maneira geral, ainda há uma certa 

flexibilização por parte da municipalidade com relação a licenciamentos ambientais, mas que 

à medida em que o Plano venha a funcionar em sua plenitude, também começarão a ser 

devidamente cobrados. 

Diante disto, pode-se dizer que o Município trabalha hoje tomando as atitudes que seriam 

recomendadas antes mesmo de se regulamentar o Decreto n. 6277/2009. Espera-se, então, que 

num futuro próximo, as áreas que estão em fase de implementação para recebimento de 

grandes volumes possam de fato vir a funcionar e contribuir para um gerenciamento 

diferenciado. Desta forma, servirá de referência para outras localidades, pois não existem 

bons exemplos de gestão em localidades vizinhas fazendo com que a experiência nesta 

problemática seja muito pequena. 

Karpinski et al. (2009, p. 58-62) fazem referência aos procedimentos adotados em Passo 

Fundo-RS, a fim de promover um programa integrado de gestão de RCC, que culminou com o 

desenvolvimento de ferramenta computacional. A mesma pode ser acessada via internet, 

sendo um bom exemplo de gerenciamento de resíduos, que pode ser adaptado a realidade de 

cada município. No caso específico, através de ampla divulgação e com a internet, as pessoas 

físicas e jurídicas têm acesso amplo e facilitado às regras estabelecidas no Município e 

também todas informações referentes aos locais de recebimento de RCC. Além disso, podem 

gerar a guia para arrecadação. 

6.1.3 Gerenciamento de RCC pelos transportadores de resíduos 

Os transportadores de resíduos de São Leopoldo, assim como as construtoras e Prefeitura, 

também foram procurados para buscar suas dificuldades e o seu ponto de vista a respeito deste 

tema. Neste trabalho, foram entrevistadas as três empresas transportadoras de RCC com 

licença para atuar no Município. Quanto ao número de funcionários, todas as empresas 

apresentam um quadro inferior a 20 funcionários, dando uma idéia do porte das empresas. 

Outro ponto em comum a todas está no tipo de equipamento utilizado para o transporte dos 

RCC, que é o caminhão poliguindaste, cuja carga típica foi definida anteriormente. Além 
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disso, os resíduos são armazenados em caçambas metálicas e posteriormente encaminhados às 

áreas licenciadas pela Prefeitura. 

No que diz respeito à quantidade de caçambas metálicas, a empresa A apenas afirmou que o 

número é superior a 100 e não informou a quantidade de caminhões, salientando apenas que 

estes são novos e que a empresa faz constantes investimentos para manter sua frota em bom 

estado de conservação, bem como a qualidade da caçamba em si. A empresa B trabalha com 

uma frota de 3 caminhões e 86 caçambas metálicas, não informando como as caçambas se 

distribuem quanto a capacidade (3,5 e 5 m³). Da mesma forma, a empresa C também possui 3 

caminhões e trabalha com aproximadamente 90 caçambas metálicas, pois nem sempre todas 

estão disponíveis, ou seja, a empresa mantém uma reserva para substituição de caçambas que 

se apresentem sem condições e necessitando manutenção. 

Um dos principais fatores que chama a atenção com relação a todos os transportadores é a 

dificuldade de conseguir com que as empresas construtoras façam algum tipo de segregação 

dos resíduos no canteiro de obras. Além disso, as caçambas comumente são deixadas fora do 

canteiro, o que acarreta na falta de controle sobre o que é armazenado na mesma, uma vez que 

todos relatam que muitos edifícios vizinhos às obras acabam por esperar que a caçamba fique 

estacionada, para então, colocar outros tipos de lixo, acarretando problemas para a deposição 

final dos mesmos. Esta falta de controle e de classificação é um dos fatores que dificulta o 

gerenciamento integrado, uma vez que esta fiscalização ficaria a encargo das construtoras 

também. 

No que diz respeito às contribuições de outras localidades para a boa prática na gestão, pode-

se citar o caso apresentado por um transportador de Garibaldi- RS, que utiliza uma tampa 

metálica na caçamba e, ao final do expediente de trabalho, pode ser fechada e devidamente 

cadeada, o que impede que lixo doméstico seja colocado no interior das caçambas. A 

ilustração deste tipo de solução é apresentada na figura 14.  

É importante ressaltar que este tipo de solução adotada sofre ressalvas dos transportadores, 

que se mostraram insatisfeitos em fazer investimentos em tampas metálicas e cadeados, pois 

os mesmos consideram que seria papel do gerador ter a responsabilidade pelo armazenamento 

de resíduos que não sejam da construção, cabendo a empresa somente o transporte do RCC, 

sem maiores cuidados quanto ao que está depositado. No máximo, mostram-se abertos a idéia 

de que a construtora trabalhe em parceria, seja com o cuidado de estabelecer espaços dentro 
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do canteiro para a caçamba ou, até mesmo, se responsabilizando pelo fechamento quando do 

estacionamento da caçamba em via pública. 

 
Figura 14: exemplo de caçamba com tampa metálica para proteção, utilizado por 

transportador de Garibaldi-RS 

No que tange a destinação dos resíduos, a empresa A possui área licenciada ambientalmente 

para deposição de resíduos inertes. Entretanto, a documentação não foi fornecida, uma vez 

que há uma forte concorrência entre as empresas deste setor. Apenas foi permitida a visita a 

esta área, o que é ilustrado na figura 15. Esta área possui cercamento e placas de sinalização, 

embora não tenha constantemente algum responsável pelo controle da entrada e saída de 

veículos. A grande vantagem desta empresa está no fato de não pagar taxa adicional ao 

Município para fazer o depósito dos RCC em áreas licenciadas, por ela já possuir área própria. 
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Figura 15: área para deposição de RCC, propriedade da empresa A 

A empresa B vem trabalhando num processo de mudança quanto aos procedimentos, uma vez 

que está em processo de certificação de uma área que servirá como Área de Transbordo e 

Triagem (ATT). Entretanto, esta vem encontrando dificuldades à medida que não possui 

conhecimento e experiência para fazer esta adequação. Além disso, cita o fato de não haver 

em nenhuma localidade próxima um bom exemplo de gerenciamento para que possa servir de 

base para este trabalho, acarretando num processo mais demorado do que o esperado, pois a 

empresa não pode fazer investimentos sem que tenha a confiabilidade necessária. 

A empresa C segue a mesma linha de pensamento, porém não vislumbra maiores 

investimentos. A mesma espera que a Prefeitura ofereça postos de entrega adequados e que os 

valores cobrados venham a ser repassados ao cliente. É importante ressaltar que todas as 

empresas possuem conhecimento sobre a Resolução n. 307/2002 do Conama, embora 

discordem, achando que este tipo de empresa não deve se envolver em outras questões que 

fujam ao transporte. 

Comum a todas as empresas, o transporte dos RCC se faz em caçamba protegida por lona 

plástica, a fim de evitar que os RCC acabem por obstruir a via pública ou até mesmo provocar 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Gestão de resíduos da construção civil: dificuldades para implementação do plano integrado de gestão de 

resíduos no município de São Leopoldo 

79 

acidentes no trânsito. Além disso, todas as empresas informam aos seus clientes quanto a 

impossibilidade de se transportar resíduos de podas, entre outros. Entretanto, quando o 

motorista vai fazer a coleta da caçamba, se o mesmo encontra armazenado resíduos de poda 

ou outros, como sofás velhos, poltronas, pneus, televisores, só retira se tiver força suficiente 

para fazer isto sozinho. Caso não seja possível, se faz necessário contato com a Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente para que seja dado o destino adequado a este tipo de lixo 

urbano. Então, este fato por si já se configura como um problema. 

É importante ressaltar, porém, que são realizadas reuniões entre transportadores, 

incorporadores e a Prefeitura, a fim de caminhar em prol da integração entre as empresas, 

visando um trabalho em parceria e que seja viável a todos os envolvidos. 

6.1.4 Análise integrada das dificuldades 

Como pode ser verificado nos itens anteriores, o Município ainda encontra-se atrasado com 

relação a esta problemática. Entretanto, após a análise de cada agente separadamente, pode-se 

enumerar um conjunto de itens que se resolvidos, poderiam culminar não só num trabalho 

integrado, mas também ir no encontro das exigências da Resolução n. 307/2002 do Conama e 

o PIGRCC de São Leopoldo. Estes itens, então, se caracterizam como dificuldades para o 

gerenciamento integrado: 

a) falta de mão de obra qualificada; 

b) treinamento inadequadado, tanto a nível operacional, quanto a nível de 
fiscalização nos entrepostos; 

c) localização ineficiente de entrepostos; 

d) falta de investimentos em cercamento e sinalização nos entrepostos, bem como 
placas indicando seu endereço em locais próximos, para que o motorista saiba 
como chegar ao local; 

e) maior controle das construtoras quanto às perdas; 

f) controle na entrada e saída das áreas de recebimento; 

g) cadastro de carroceiros, para que seja possível quantificar os resíduos gerados 
por construções irregulares, em áreas menos favorecidas economicamente; 
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h) oferta de caçambas com tampas metálicas, para proteção da mesma quanto a 
resíduos que não sejam de construção; 

i) mudanças culturais, através da conscientização dos operários da construção. 

 
É relevante considerar-se o fato de que estas atitudes não são fáceis e embora caiba a 

Prefeitura assumir o seu papel de disciplinador, é fundamental que as empresas também se 

façam mais ativas, buscando qualificar melhor os operários, para que esta indústria possa 

continuar crescendo, entretanto de maneira mais sustentável. Fazendo os investimentos 

necessários ao gerenciamento, para que possa ter o controle do que é gerado, e assim começar 

a exigir o que fora estabelecido no Decreto n. 6277/2009, a Prefeitura também contribui para 

o desenvolvimento social, econômico e ambiental, uma vez que há um número grande de 

pessoas envolvidas neste processo de gerenciamento. Da mesma forma, à medida que este 

gerenciamento adequado é acelerado, crescem as chances de criação de parcerias com outros 

municípios para a criação de usinas que atendam a nível regional, já que os investimentos 

necessários para estas usinas são maiores e esta análise não foi  abordada neste trabalho. 

Desta maneira, garantiria a cobrança dos valores estabelecidos no Decreto e o sistema poderia 

ser mantido e atingir as metas estabelecidas. 

Além disso, é importante salientar a aprovação da Lei n. 12305/2010 (BRASIL, 2010), que 

estabelece o Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituindo princípios, objetivos e 

instrumentos, na qual os Municípios passarão a ter um papel ainda mais importante nesta 

temática. Portanto, se faz ainda mais urgente a adoção de medidas para que os problemas 

sejam solucionados e os procedimentos possam se tornar eficazes. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho buscou uma reflexão a respeito da questão envolvendo os RCC no município de 

São Leopoldo. Através da pesquisa realizada e da coleta de dados, foi possível estabelecer um 

diagnóstico, ainda que superficial, da realidade encontrada no Município. Estes dados 

revelaram um índice de aproximadamente 0,48 t/ano por habitante de massa de RCC gerado 

no ano de 2010. Embora ainda não haja uma série histórica de dados a respeito desta 

quantidade no Município, fica evidente que a construção civil é uma indústria importante que, 

desta forma, merece ser estudada. 

Os resultados apresentados no capítulo anterior evidenciam a lentidão para que ocorram 

mudanças. Este trabalho, que apresentou uma pequena amostra de dados, num período de um 

ano, trata de definições acerca da Resolução n. 307/2002 do Conama. Portanto, oito anos 

depois da sua publicação, as medidas ainda não são adequadas e ocorrem em ritmo lento. Por 

isso, a idéia de fazer um trabalho envolvendo as dificuldades para que o gerenciamento de 

RCC fosse efetivo.  

As práticas adotadas no que se refere especificamente à gestão de RCC nas construtoras e 

incorporadoras, consideradas grandes geradores, estão ainda muito abaixo das necessidades. 

Isto se constatou, pois a referida gestão é encarada de maneira secundária, tendo relevância 

apenas os custos que envolvem estas perdas, que são repassados aos consumidores. Embora as 

empresas demonstrassem uma tendência à utilização de peças pré-fabricadas, promovendo a 

racionalização da obra, ainda são realizados muitos procedimentos artesanais e muitos dos 

operários possuem baixa escolaridade. Estes fatos vieram a corroborar com o que foi 

apresentado na pesquisa bibliográfica e, principalmente, no sentido de promover mudanças 

culturais, que são necessárias para alterar o quadro observado. Estas dificuldades ficam 

inseridas principalmente no campo da redução da geração dos RCC, pois estes operários 

adotam práticas que nem sempre são as mais adequadas, por necessitarem de um 

planejamento maior antes de simplesmente produzirem. Portanto, repensar o ciclo produtivo e 

dar um pouco mais de importância a este tema se faz necessário, para que o gerenciamento 

possa atingir níveis aceitáveis. 

No que tange à Prefeitura de São Leopoldo, constatou-se também inúmeras dificuldades, que 

foram apresentadas e analisadas. Estas vieram a reforçar que os municípios brasileiros, em sua 
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maioria, não possuem estratégias bem definidas, com equipes formadas e treinamento 

sistemático. Isto se constatou através das visitas aos entrepostos de recebimento de pequenos 

volumes e pela dificuldade de obtenção de dados precisos. Além disso, notam-se inúmeras 

caçambas de transporte de resíduos estacionadas em via pública, sem que existam 

mecanismos de proteção, o que permite que todo e qualquer tipo de resíduo seja colocado sem 

nenhum critério de separação, dificultando ainda mais os procedimentos. Isto evidencia a falta 

de controle, o que é outro fator que vem a dificultar o gerenciamento. É importante 

destacarmos que cabe ao Município tomar as atitudes de maneira rápida e eficaz, pois cabe a 

ela a função de disciplinar este processo. Considerando-se, ainda, que o Município trabalha 

desde 2008 no PIGRCC e ainda não colhe bons resultados, a necessidade de uma atenção 

maior a temática fica ainda mais evidente, uma vez que a Resolução n. 307 do Conama é do 

ano de 2002. 

Quanto aos transportadores consultados, também foram observadas muitas dificuldades na 

obtenção de bons dados quanto ao número de viagens realizadas ou sobre o controle 

volumétrico. Além disso, a própria maneira como estes registros são organizados dificultam o 

levantamento de dados, o que resulta, evidentemente, na lentidão para obter um número que 

possa dar a dimensão dos volumes transportados. Esta dificuldade já era prevista e foi 

confirmada no trabalho, embora tenha sido possível a obtenção destes dados para o ano de 

2010, ainda que com algumas simplificações. Neste ponto, é necessário ressaltar que uma 

estimativa mais precisa requer tempo e recursos financeiros e desta forma, as estimativas 

tiveram que ser simplificadas. 

Este trabalho permitiu uma análise, fornecendo um parecer sobre o que é exigido por normas 

técnicas e com dados obtidos através de métodos já experimentados. Além disso, tudo que foi 

demonstrado não teve por objetivo fazer a crítica pela crítica, pois se sabe que não é uma 

tarefa fácil adaptar boas práticas para a realidade local, à medida que os bons exemplos são 

poucos diante do tamanho do problema. Por sua vez, ao apresentar idéias como o cadastro dos 

carroceiros, usada em Belo Horizonte, além do método de implantação utilizado em Passo 

Fundo-RS e da solução encontrada por transportador de Garibaldi-RS, observa-se que estas 

dificuldades podem ser supridas, necessitando, para isto, de atitudes efetivas.  

Sugere-se que pesquisas sobre o tema de RCC tenham continuidade, pois ainda podem ser 

realizados outros trabalhos, visando obter coeficientes mais eficientes para as cargas típicas de 
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transporte e índices de geração de RCC em função da área aprovada através do Habite-se. 

Além disso, há a necessidade de se criar um sistema mais ágil para obtenção de dados 

referentes aos transportadores e um controle maior por parte das construtoras, fazendo 

inclusive um confronto de dados, entre o que é estimado de geração de RCC, com o que foi 

efetivamente gerado no período de construção de uma obra. 
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